AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA — ANEEL

RESOLUCAO NORMATIVA N° 166, DE 10 DE OUTUBRO DE 2005

Estabelece as disposi¢cdes consolidadas relativas ao
calculo da tarifa de uso dos sistemas de distribuicao
(TUSD) e da tarifa de energia elétrica (TE).

Nota Técnica

O DIRETOR-GERAL DA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA — ANEEL,
no uso de suas atribuicdes regimentais, de acordo com deliberacdo da Diretoria, tendo em vista o disposto
no art. 72 da Lei n2 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nos arts. 15 e 16 da Lei n? 9.074, de 7 de julho de
1995, no inciso XVII, art 32, da Lei n? 9.427, de 26 de dezembro de 1996, incluido pela Lei n® 10.848, de
15 de margo de 2004, no art 42, inciso VIII, Anexo I, do Decreto n? 2.335, de 6 de outubro de 1997, nos
arts. 32, inciso I, e 72, do Decreto n? 2.655, de 2 de julho de 1998, no art. 9 da Lei n® 9.648, de 27 de maio
de 1998, nos 88 1% e 29, art. 19, do Decreto n? 4.562, de 31 de dezembro de 2002, com a redacdo dada pelo
Decreto n? 4.667, de 4 de abril de 2003, no art. 74 do Decreto n? 5.163, de 30 de julho de 2004, o que
consta do Processo n® 48500.002720/04-39, e considerando que:

é assegurado aos fornecedores e respectivos consumidores o livre acesso aos sistemas de
distribuicdo e transmissdo de energia elétrica de concessionaria ou permissionaria de servi¢o publico,
mediante ressarcimento do custo de transporte envolvido;

cabe a ANEEL regular as tarifas e estabelecer as condicfes gerais de contratagdo do acesso e
uso dos sistemas de transmisséo e de distribui¢do de energia elétrica;

na definicdo do valor das tarifas, para os contratos de conexdo e de uso dos sistemas de
transmisséo e distribuicdo, serdo consideradas as parcelas apropriadas do custo de transporte e das perdas
de energia elétrica, bem como 0s encargos de conexdo e 0s encargos setoriais de responsabilidade do
segmento de consumo, conforme disp6e o0 § 1°, art. 1°, do Decreto n°® 4.562, de 31 de dezembro de 2002;

existe a necessidade de adequacdo da regulamentacdo referente as tarifas de uso dos sistemas
de distribuicdo, no que concerne ao pagamento das quotas da Conta de Desenvolvimento Energético —
CDE, de forma a contemplar o disposto no art. 74 do Decreto n° 5.163, de 30 de julho de 2004; e

em funcdo da Audiéncia Publica n° 047, realizada na forma presencial em 10 de marco de
2005, com entrega de contribuicBes no periodo de 23 de dezembro de 2004 a 2 de margo de 2005, foram
recebidas sugestfes de agentes do setor de energia elétrica, que contribuiram para o aperfeicoamento
deste ato regulamentar, resolve:

Art. 12 Estabelecer, na forma que se segue, as disposi¢fes consolidadas relativas ao calculo
da tarifa de uso dos sistemas de distribuicdo (TUSD) e da tarifa de energia elétrica (TE).

DAS DEFINICOES

Art. 2° Para os fins e efeitos desta Resolucdo sdo adotados os seguintes termos e respectivos
conceitos:

| — TE: tarifa de energia elétrica calculada pela ANEEL, aplicavel no faturamento mensal
referente a:
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a) contrato de compra de energia celebrado entre consumidor do Grupo "A" e
concessionaria ou permissionaria de servico publico de distribuicéo;

b) parcela correspondente a energia elétrica da tarifa de fornecimento dos consumidores do
Grupo "B"; e

C) suprimento a concessionaria ou permissionaria de distribuicdo com mercado inferior a
500 GWh/ano; e

Il — TUSD: tarifa de uso dos sistemas de distribuicdo de energia elétrica, formada por
componentes especificos;

I11 - TUSDg: TUSD aplicada a unidades geradoras conectadas aos sistemas de distribuicao;
IV — TUST: tarifa de uso dos sistemas de transmissao de energia elétrica, na forma TUSTgg,
relativa ao uso de instalacdes da Rede Basica, e TUSTgg, referente ao uso de instalagfes de fronteira com

a Rede Basica;

V — Componentes da TUSD: valores que formam a tarifa de uso dos sistemas de distribuicao,
relativos a:

a) servico de transmissdo de energia elétrica, na forma da TUSD - Fio A;
b) servico de distribuicdo de energia elétrica, na forma da TUSD - Fio B;

c) encargos do proprio sistema de distribuicdo, na forma da TUSD — Encargos do Servico de
Distribuicéo;
d) perdas elétricas técnicas e nao técnicas, respectivamente, na forma TUSD - Perdas

Técnicas e TUSD — Perdas Nao Técnicas;

e) Conta de Consumo de Combustiveis — CCC, na forma TUSD - CCCg sg jco , TUSD —
CCCn/ne € TUSD — CCC isolados » cOnforme o caso;

f) Conta de Desenvolvimento Energético — CDE, nas formas TUSD — CDEs; sg jco € TUSD —
CDEw ne , conforme o caso; e

g) Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia Elétrica — PROINFA; e

VI — DRA: “Data de Referéncia Anterior” correspondente a data de vigéncia do ultimo
reajuste ou revisao tarifaria, conforme estabelecido no contrato de concesséo de distribuicéo;

VIl — DRP: “Data do Reajuste em Processamento” referente ao célculo atual, realizado 01
(um) ano apos DRA, relativo ao reajuste das tarifas aplicadas por concessionaria de distribuicéo;

VIIlI — Mercado Cativo: montante de energia faturada para atendimento a consumidores
cativos e para o suprimento de outras concessionarias ou permissionarias de distribuicdo de energia
elétrica, ndo incluido o montante relativo as perdas elétricas dos sistemas de distribuicao;

IX — Mercado de Referéncia de Demanda: composto pela quantidade de demanda de poténcia
faturada para o atendimento a consumidores cativos, consumidores livres, autoprodutores, geradores,
outras concessionarias ou permissionarias de distribuicdo de energia elétrica, nos 12 (doze) meses que



antecedem a data do reajuste em processamento, ndo considerando a quantidade de demanda faturada por
ultrapassagem do valor contratado;

X — Mercado de Referéncia de Energia: composto pela quantidade de energia elétrica faturada
para o atendimento a consumidores cativos, autoprodutores, outras concessionarias ou permissionarias de
distribuicdo de energia elétrica, bem como pela quantidade de energia relativa aos consumidores livres no
que tange ao uso dos sistemas de distribuigédo, nos 12 (doze) meses que antecedem a data do reajuste em
processamento;

XI — Parcela "A" da TUSD: parcela correspondente ao custo ndo gerencidvel, composta pelo
valor dos seguintes itens:

a) quota da Reserva Global de Reversédo - RGR;

b) Pesquisa e Desenvolvimento — P&D e Eficiéncia Energética;

c) Taxa de Fiscalizacdo de Servicos de Energia Elétrica — TFSEE;

d) contribuicdo para o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

e) quota de recolhimento a Conta de Consumo de Combustiveis — CCC;

f) quota de recolhimento a Conta de Desenvolvimento Energético — CDE;

g) Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de Energia Elétrica — PROINFA;
h) Perdas Elétricas do Sistema de Distribuicéo;

i) tarifas de uso das instalacdes de transmissdo da Rede Béasica — TUSTgg e tarifas de uso das
instalacdes de fronteira — TUSTgg;

J) uso da rede de distribuicdo de outras concessionarias; e

K) custo de conexdo aos sistemas de transmissao; e

XIl — Parcela "B" da TUSD: corresponde a componente da TUSD que agrupa os valores
relativos & remuneracdo dos ativos, a quota de reintegracdo decorrente da depreciacdo e ao custo de

operacao e manutencao;

Xl — Perdas Elétricas do Sistema de Distribuicdo: perdas elétricas reconhecidas pela
ANEEL quando da revisdo tarifaria periddica, compostas por:

a) perdas na Rede Basica, correspondentes as perdas nos sistemas de transmissao,
apuradas no ambito da Camara de Comercializacao de Energia Elétrica — CCEE;

b) perdas técnicas, correspondentes as perdas no transporte da energia na rede de
distribuicéo; e

C) perdas ndo técnicas, correspondentes a parcela de energia consumida e ndo faturada
por concessionaria de distribuicédo, devido a irregularidades no cadastro de consumidores, na medicdo e
nas instalacbes de consumo; e



XIV - Receita Requerida de Distribuicdo: receita a ser recuperada pela aplicacdo das
componentes da TUSD ao mercado de referéncia de energia e demanda;

XV - Tarifa de Fornecimento: tarifa aplicavel no faturamento mensal de energia elétrica dos
consumidores cativos de concessionéria ou permissionaria de distribuicdo, homologada pela ANEEL,
correspondente aos valores relativos a tarifa de uso dos sistemas de distribuicdo e a tarifa de energia
elétrica.

DA COMPOSICAO DA TE

Art. 32 A tarifa de energia elétrica (TE) sera formada pelo valor dos seguintes itens:

| — custo de aquisicdo de energia elétrica para revenda;

Il — custo da geracdo propria da concessionaria de distribuicéo;

I11 — repasse da poténcia proveniente da Itaipu Binacional;

IV — transporte da energia proveniente da Itaipu Binacional

V — uso dos sistemas de transmissdo da Itaipu Binacional,

VI — uso da Rede Basica vinculado aos Contratos Iniciais;

VIl — Encargos de Servigos do Sistema — ESS;

VIl — Perdas na Rede Baésica;

IX — Pesquisa e Desenvolvimento — P&D e Eficiéncia Energética; e

X - Taxa de Fiscaliza¢do de Servigos de Energia Elétrica— TFSEE.

“§ 1° A TE referente ao suprimento a outras concessionarias ou permissionarias de distribuicéo
sera formada pelo valor dos itens de I a IX, observadas as condigdes estabelecidas nos §§ 2°e 3°
seguintes.”

(Redacdo dada pela Resolugdo Normativa ANEEL n° 243, de 19.12.2006)

8§ 22 Caso a concessionaria ou permissiondria suprida seja agente da CCEE, a TE aplicada ao
respectivo consumo ndo devera incluir os valores a que se referem os itens VIl e VIII.

§ 32 Caso a concessiondria ou permissionaria suprida seja detentora de quota-parte de Itaipu, a
TE aplicada ao respectivo consumo ndo devera incluir os valores a que se referem os incisos I11, IV e V.

Art. 42 Para definicdo do custo da geracdo propria da concessionaria de distribuicdo, de que
trata o inciso Il do art. 3, serdo considerados 0s seguintes itens:

I — remuneracdo dos ativos de geracdo de energia elétrica, estabelecidos no &mbito da revisdo
tarifaria periddica;

Il — quota de reintegracdo dos ativos em decorréncia da depreciacéo;

I11 — custos operacionais estabelecidos no &mbito da revisao tarifaria periodica;
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IV — quota da Reserva Global de Reverséo — RGR,;
V — uso dos sistemas préprios de distribuicao;

VI - Taxa de Fiscalizacdo de Servicos de Energia Elétrica — TFSEE;
VIl — Pesquisa e Desenvolvimento — P&D e Eficiéncia Energética; e
VIl - Compensacdo Financeira pela Utilizacdo dos Recursos Hidricos — CFURH.

8 19 Sera estabelecida tarifa, em R$/MWHh, mediante totalizacdo dos valores correspondentes
aos incisos | a VIII, em base anual, de forma a contemplar todos os empreendimentos de geragdo propria
da concessionaria de distribuicdo, e o resultado obtido devera ser divido pela energia assegurada total dos
empreendimentos considerados.

8 22 Caso inexista energia assegurada homologada para o empreendimento de geracao
propria, sera considerada, para fins de aplicacdo do disposto no § 19, a geracdo anual verificada.

DO CALCULO DA TE

Art. 52 Nos reajustes tarifarios anuais ou nas revisoes tarifarias periodicas das concessionarias
ou permissionérias de distribuicdo, até marco de 2008, a tarifa de energia elétrica (TE) sera calculada a
partir da composicdo das seguintes parcelas:

| - Parcela I, com peso de 50%, 25% e 0%, respectivamente, em 2005, 2006 e 2007, definida
pela tarifa de fornecimento em DRP, descontada a tarifa de uso dos sistemas de distribui¢do, conforme
componentes estabelecidos no art. 12; e

Il — Parcela Il, com peso de 50%, 75% e 100%, respectivamente, em 2005, 2006 e 2007,
definida com base no somatorio dos itens formadores da TE, em DRP, conforme os incisos do art. 32.

8§ 1° Na definicéo da Parcela Il, referida no inciso anterior, a tarifa sera isonémica em todos 0s
niveis de tensdo e correspondera a tarifa obtida pela divisdo entre o custo associado a cada item formador
da TE e o mercado de referéncia de energia, descontado o consumo relativo a consumidores livres e 0
suprimento a outras concessionarias de distribuicdo, quando observadas as condicOes referidas nos 8§ 22 e
3% doart. 32

8 22 Ao final do periodo estabelecido no caput, a TE corresponderda a um Unico valor para
cada posto tarifario, independente do nivel de tensdo, resultante do célculo de que trata o paragrafo
anterior.

8§ 32 O disposto neste artigo ndo se aplica as concessionarias ou permissionarias de
distribuicdo com mercado proprio inferior a 500 GWh/ano.

“Art. 6° A TE relativa ao suprimento a concessionaria ou permissionaria de distribuicdo com
mercado proprio inferior a 500 GWh/ano sera calculada de acordo com os seguintes procedimentos:”

(Redacéo dada pela Resolugcdo Normativa ANEEL n° 243, de 19.12.2006)

“I — o valor, em reais (R$), relativo a cada um dos incisos de | a IX do art. 3°, devera ser
dividido pelo mercado de referéncia de energia da concessionaria supridora, em MWh, descontado o
mercado relativo a consumidores livres e 0 montante de atendimento a concessionaria ou permissionaria
de distribuicédo, quando observadas as condicdes referidas nos 8§ 2° e 3° do art. 3°; e”
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(Redacdo dada pela Resolugdo Normativa ANEEL n° 243, de 19.12.2006)

Il — os valores, em R$/MWh, obtidos de acordo com o inciso anterior, deverdo ser totalizados
obtendo-se o valor final da TE, observadas as condicGes estabelecidas nos 8§ 22 e 32 do art. 3°.

Art. 72 O custo das perdas na Rede Bésica, considerado na composicdo da TE, sera calculado
conforme os procedimentos a seguir:

| — aplica-se ao mercado cativo o percentual de perdas na Rede Basica, calculado no ambito
da CCEE; e

Il — o valor resultante da operacao referida no inciso I, obtido em MWh, sera multiplicado
pelo custo médio ponderado de aquisi¢cdo de energia da concessionéria de distribuicdo, definido em
R$/MWh.

Art. 82 A TE relativa a consumidores do Grupo “A” sera estabelecida com estrutura horo-
sazonal, sem prejuizo do disposto no art. 53 da Resolucdo n? 456, de 29 de novembro de 2000,
preservando as seguintes relacdes percentuais:

| — a tarifa para aplicacdo no periodo seco devera ser 12% (doze por cento) maior em relacéo
a tarifa do periodo Umido; e

Il - a tarifa aplicada ao consumo verificado no horario da ponta devera ser 72% (setenta e dois
por cento) maior em relacdo a tarifa do horério fora da ponta.

Paragrafo Unico. As relacdes de que tratam os incisos deste artigo deverdo ser consideradas no
calculo a que se refere 0 § 12 do art. 5°.

DO REAJUSTE DA TE

Art. 92 O reajuste da TE sera calculado mediante a aplicagdo do indice de Reajuste Tarifario
especifico do respectivo item (IRTtem), sobre cada item que a compde em DRA, conforme disposto no
art. 32, de acordo com a seguinte férmula:

Falor
IRT .o =—
T Valor,

Onde:

Valor; = valor associado a cada item que compde a TE, considerando as condigdes vigentes
em DRP e o0 mercado de referéncia; e

Valory = valor associado a cada item que compde a TE, considerando as condigdes vigentes
em DRA e o mercado de referéncia.

8 12 Durante o periodo a que se refere o art. 52, serd aplicado o indice de reajuste tarifario
médio a tarifa de fornecimento considerada no calculo da Parcela | e o método do IRTem @ TE
considerada no calculo da Parcela II.

8 22 O reajuste da tarifa de energia elétrica aplicada a concessionaria ou permissionaria de
distribuicdo, cujo mercado proprio seja inferior a 500 GWh/ano, sera calculado nos termos deste artigo,
observado o disposto no art. 6°.
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Art. 10. A partir do ano 2008, a tarifa de energia elétrica dos consumidores cativos, praticada
pelas concessionarias de distribuicdo, seré reajustada conforme disposto no art. 92 ou calculada no ambito
da revisdo tarifaria periddica.

Art. 11. Para fins de reajuste ou revisdo da TE serdo considerados os efeitos do mecanismo
referente a Conta de Compensacao de Variacdo de Valores da Parcela "A" - CVA, criado pela Portaria
Interministerial n® 025, de 24 de janeiro de 2002, observando os itens formadores da respectiva tarifa.

DAS COMPONENTES DA TUSD

Art. 12. A receita requerida de distribuicdo serd segregada em funcdo das componentes da
TUSD definidas neste artigo.

8 12 A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuicdo, correspondente ao custo do
servico prestado pela prépria distribuidora, denominada TUSD - Fio B, sera formada pelo valor dos
seguintes itens:

| — remuneracgdo dos ativos de distribuicdo de energia elétrica, calculado no ambito da revisdo
tarifaria periddica;

Il — quota de reintegracdo dos ativos em decorréncia da depreciagéo; e

I11 — custo operacional estabelecido no ambito da revisdo tarifaria periodica.

8 22 A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribui¢do, correspondente ao custo do
uso de redes de distribuicdo ou de transmissdo de terceiros, denominada TUSD - Fio A, serd formada
pelo valor dos seguintes itens:

| — custo relativo ao pagamento da TUSTrg;

I — custo relativo ao pagamento da TUSTg;

I11 — custo com a conexao as instalacdes da Rede Basica;

IV — custo com o uso da rede de distribuicdo de outras concessionarias; e

V - perdas elétricas na Rede Basica, referentes ao montante de perdas técnicas e ndo técnicas.

8 32 A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuicdo, correspondente ao custo dos
encargos vinculados ao servico de distribuicdo de energia elétrica, denominada TUSD — Encargos do

Servico de Distribuicao, serd formada pelo valor dos seguintes itens:

| — quota da Reserva Global de Reversédo - RGR;
Il — Taxa de Fiscalizacdo de Servicos de Energia Elétrica — TFSEE;

Il — Pesquisa e Desenvolvimento — P&D e Eficiéncia Energética; e
IV — contribuicdo para o Operador Nacional do Sistema Elétrico — ONS.

8 42 A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuigdo, correspondente ao custo das
perdas técnicas, € denominada TUSD — Perdas Técnicas.



8 52 A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuigcdo, correspondente ao custo das
perdas ndo técnicas, é denominada TUSD - Perdas Nao Técnicas.

8 62 As componentes relativas ao custo da Conta de Consumo de Combustiveis - CCC do
Sistema Interligado serdo atribuidas as concessionarias de distribuicdo, conforme a respectiva localizacéo,
sendo denominadas TUSD — CCCs se/co € TUSD — CCChy ne.

8 72 A componente relativa ao custo da Conta de Consumo de Combustiveis dos Sistemas
Isolados serd atribuida a todas as concessionarias de distribuicdo do Sistema Interligado e dos Sistemas
Isolados, sendo denominada TUSD — CCC isolado-

8 82 As componentes relativas ao custo da Conta de Desenvolvimento Energético — CDE
serdo definidas para as concessionarias de distribuicdo, conforme a respectiva localizacdo, sendo
denominadas TUSD — CDEs sg co € TUSD — CDEp; ne.

8 92 A componente relativa ao custo do Programa de Incentivo as Fontes Alternativas de
Energia Elétrica — PROINFA é denominada TUSD — PROINFA.

§ 10. O valor da TFSEE, de que trata o inciso Il do § 32, devera ser proporcional a receita
requerida de distribuicdo relativa as componentes da TUSD definidas nos 88 19, 32, 42 e 59, deduzida a
receita pelo atendimento a outras concessionarias.

§ 11. O valor de P&D e Eficiéncia Energética, de que trata inciso Il do § 32 devera ser
proporcional aos valores referidos nos 88 12 ao 59 deduzida a receita pelo suprimento a outras
concessionarias.

DO CALCULO DAS COMPONENTES DA TUSD

Art. 13. A tarifa de uso dos sistemas de distribuicdo, no que se refere as componentes Fio B,
Encargos do Servico de Distribuicdo e Perdas Técnicas, sera determinada por faixa de tensdo, com
valores aplicaveis as demandas maximas de poténcia ativa, para os postos tarifarios ponta e fora da ponta.

8§ 12 O valor da tarifa aplicavel as demandas méaximas de poténcia ativa, associado a cada item
formador das componentes referidas no caput, serd calculado, na revisdo tarifaria periddica, de acordo
com 0s seguintes procedimentos:

| — defini¢do do custo padréo por faixa de tensdo a partir do custo incremental medio de longo
prazo de cada concessionaria;

Il — estabelecimento do custo marginal de capacidade por faixa de tensdo, considerando o
custo padréo por faixa de tensdo, as curvas de carga e o diagrama unifilar simplificado do fluxo de
poténcia, na condi¢do de carga maxima do ano do estudo tarifario; e

Il — definicdo da tarifa para cada faixa de tensdo, conforme a proporcao observada no custo
marginal de capacidade por faixa de tensdo e o mercado de referéncia de demanda.

8 22 Os procedimentos definidos neste artigo ndo se aplicam ao item contribuicdo para o0 ONS,
que sera calculado pela razéo entre o respectivo custo anual e 0 mercado de referéncia de demanda da
concessionéria de distribuigao.

8§ 32 Para fins de aplicacdo do disposto neste artigo, 0 montante de perdas técnicas, em MWh,
deverd ser valorado pelo custo médio ponderado de aquisicdo de energia da concessionaria de
distribui¢do, em R$/MWh.



Art. 14. A tarifa de uso dos sistemas de distribuicdo, no que se refere aos itens formadores da
TUSD - Fio A, tera valores idénticos para todas as faixas de tenséo e devera ser calculada de acordo com
0s seguintes procedimentos:

| — o valor referente aos incisos | e 1l do § 22 do art. 12 sera dividido pelo mercado de
referéncia de demanda do horario da ponta, obtendo-se as respectivas tarifas em R$/kW,

Il — o valor referente aos incisos Ill e 1V do § 22 do art. 12 sera dividido pelo mercado de
referéncia de demanda dos horarios da ponta e fora da ponta, obtendo-se as respectivas tarifas em R$/kW;
e

Il — o valor referente ao inciso V do § 22 do art. 12 sera obtido mediante aplicacdo do
seguinte procedimento:

a) aplica-se o percentual de perdas na Rede Bésica ao montante, em MWh, relativo as perdas
técnicas e ndo técnicas, cujo resultado sera multiplicado pelo custo médio ponderado de aquisicdo de
energia da concessionaria de distribuicéo; e

b) o valor resultante da operacéo sera dividido pelo mercado de referéncia de demanda dos
horérios da ponta e fora da ponta, obtendo-se as respectivas tarifas em R$/kKW.

8 12 As tarifas calculadas conforme inciso | séo aplicaveis as demandas maximas de poténcia
ativa, exclusivamente no horéario da ponta.

§ 22 As tarifas calculadas conforme incisos Il e 111 sdo aplicaveis as demandas maximas de
poténcia ativa, para 0s postos tarifarios ponta e fora da ponta.

“§ 3° Para as concessionarias ou permissionarias de distribuicdo com mercado préprio inferior
a 500 GWh/ano, as tarifas referentes ao valor estipulado no inciso IV do § 2° do art. 12 serdo
estabelecidas considerando-se a mesma sistematica de calculo dos itens formadores da respectiva tarifa na
concessiondria acessada.”

(Paragrafo acrescentado pela Resolugcdo Normativa ANEEL n° 243, de 19.12.2006)

Art. 15. As componentes relativas & Conta de Consumo de Combustiveis - CCC serdo
definidas pela razéo entre o custo total de cada uma das subcontas da CCC e o mercado total, sujeito ao
pagamento do respectivo encargo, de forma a definir as seguintes tarifas em R$/MWh:

| — TUSD - CCCsg s /co: corresponde a razdo entre o custo total, em R$, definido no Plano
Anual de Combustiveis para o Sistema Interligado Sul/ Sudeste/ Centro-Oeste e o mercado total, em
MWh, relativo a mesma regido do sistema interligado, incluindo aquele referente aos consumidores
livres;

Il =TUSD — CCCy ne: corresponde a razdo entre o custo total, em R$, definido no Plano
Anual de Combustiveis para o Sistema Interligado Norte/ Nordeste e o mercado total, em MWh, relativo
a mesma regido do sistema interligado, incluindo aquele referente aos consumidores livres; e

Il -TUSD — CCC isolado: COrresponde a razdo entre o custo total, em R$, definido no Plano
Anual de Combustiveis para os Sistemas Isolados e 0 mercado total, em MWh, do Sistema Interligado
Nacional e dos Sistemas Isolados, incluindo aquele referente aos consumidores livres.

Art. 16. As componentes relativas a Conta de Desenvolvimento Energético — CDE serdo
definidas para cada uma das subcontas da CDE, expressas em R$/MWh, e calculadas conforme a seguir:
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| — TUSD - CDE g se /co: valor da CCC referente ao Sistema Interligado Sul/ Sudeste/
Centro-Oeste, relativa ao ano 2001, expresso em R$/MWh, atualizado pelo IPCA desde janeiro de 2003
até dezembro do ano anterior ao de referéncia, deduzido deste o resultado obtido em funcéo do inciso | do
art. 15; e

Il — TUSD — CDE \ ne: valor da CCC referente ao Sistema Interligado Norte/ Nordeste,
relativa ao ano 2001, expresso em R$/MWh, atualizado pelo IPCA desde janeiro de 2003 até dezembro
do ano anterior ao de referéncia, deduzido deste o resultado obtido em funcéo do inciso Il do art. 15.

Art. 17. A TUSD - PROINFA sera definida em R$/MWh e obtida pela razdo entre o custo
total do Programa, estabelecido no respectivo Plano Anual do PROINFA - PAP, e o mercado total de
energia, em MWh, excluido o consumo nos Sistemas Isolados e da Subclasse Residencial Baixa Renda
cujo consumo seja igual ou inferior a 80 kWh/més.

Art. 18. A TUSD - Perdas Nao Técnicas sera estabelecida em duas sub-componentes, sendo
uma em R$/MWh e outra em R$/kW, obtidas conforme o seguinte procedimento:

| — 0 montante de perdas ndo técnicas, em MWh, sera valorado pelo custo médio ponderado
de aquisicdo de energia da concessionaria de distribuicdo, obtendo-se o valor das perdas nao técnicas em
R$;

Il — calcula-se, em termos percentuais, a proporc¢éo do valor definido no inciso | com relagéo
a receita da concessionaria de distribuicdo referente a aplicacdo das componentes da TUSD definidas nos
88 12a04%e 62a0 92 do art. 12;

I11 — o percentual calculado conforme inciso Il devera ser aplicado as componentes da TUSD
definidas nos 88 12 a0 4° e 88 62 a0 92 do art. 12, identificando a parcela de perdas ndo técnicas associada
a cada componente; e

IV — os valores definidos no inciso I11 deverdo ser totalizados, considerando a unidade relativa
a cada uma das componentes associadas, obtendo-se uma sub-componente em R$/MWh e outra em
R$/KW.

Paragrafo Unico. Para consumidor do subgrupo Al, cuja conexdo aos sistemas se dé por meio
de ativos de propriedade da concessionaria de distribuicdo, a TUSD — Perdas N&o Técnicas sera calculada
pela aplicacdo do percentual definido no inciso Il & componentes de que tratam os 8§ 62ao 92 do art 12 e,
adicionalmente, devera considerar a receita relativa ao encargo de conexéo.

DA APLICACAO DAS COMPONENTES DA TUSD

Art. 19. As tarifas definidas conforme os arts. 15 a 17 deverdo ser aplicadas ao consumo
mensal de energia elétrica de cada unidade consumidora, observando os seguintes critérios:

| — TUSD - CCC 5/ sg/ co € TUSD — CCC \ ne aplicadas ao consumo mensal de energia
elétrica da unidade consumidora localizada nas respectivas regides geoelétricas;

Il — TUSD — CCC isoiado aplicada a parcela do consumo mensal, que exceda o atendimento
feito por empreendimento proprio de producédo independente e/ou de autoproducéo, considerando todas as
unidades consumidoras dos sistemas interligado e isolados;



11 — TUSD — CDE g/ se/co € TUSD — CDE y ne aplicadas sobre a parcela do consumo mensal
que exceda o atendimento feito por empreendimento proprio de producdo independente e/ou de
autoproducdo da unidade consumidora localizada nas respectivas regides geoelétricas; e

IV — TUSD - PROINFA aplicada a parcela do consumo mensal, que exceda o atendimento
feito por empreendimento proprio de autoproducdo e/ou de producdo independente, exceto aquela
pertencente a Subclasse Residencial Baixa Renda cujo consumo seja igual ou inferior a 80 kWh/més.

“Art. 20. Para fins de aplicacdo do disposto no art. 19, a Camara de Comercializacdo de
Energia Elétrica - CCEE divulgara, mensalmente, o montante de geracdo dos empreendimentos de
autoproducéo e producdo independente destinado ao atendimento de unidades de consumo correlatas.”

(Redagéo dada pela Resolucdo Normativa ANEEL n° 261, de 17.04.2007)

§ 1° Os agentes de autoproducdo e producdo independente deverdo informar a CCEE, até 30
dias apos a publicacdo desta Resolucdo, as unidade de consumo correlatas e o percentual de alocacdo da
energia gerada em cada uma delas.

§ 22 Caso a informagdo de que trata o paragrafo anterior ndo seja enviada no prazo
determinado, as concessionarias de distribuicdo ficam autorizadas a aplicar as tarifas relativas a CCC,
CDE e PROINFA ao consumo integral verificado mensalmente.

“8 32 Para 0s agentes de geragédo participantes do MRE, a geracdo destinada ao atendimento
das unidades de consumo correlatas devera ser definida com base na energia assegurada alocada.”

(Redacdo dada pela Resolucdo Normativa ANEEL n° 261, de 17.04.2007)

“8 4° Para os agentes de geracdo nao participantes do MRE, a geracdo destinada ao
atendimento das unidades de consumo correlatas devera ser definida com base na geragéo verificada.”

(Paragrafo acrescentado pela Resolugcdo Normativa ANEEL n° 261, de 17.04.2007)

“8§ 52 A CCEE devera apresentar 8 ANEEL, até 30 dias apds a publicagdo desta Resolucéo,
proposta de Procedimento de Comercializacdo objetivando disciplinar os prazos, as condi¢des e a forma
do fluxo de informacgdes de que trata este artigo”.

(Paragrafo acrescentado pela Resolugcdo Normativa ANEEL n° 261, de 17.04.2007)

“Art. 20-A. Na defini¢do da parcela do consumo mensal, para fins de aplicacdo do disposto
nos arts. 19 e 20, a CCEE devera considerar, nos termos do art. 26 da Lei n® 11.488, de 15 de junho de
2007, o autoprodutor e o produtor independente com unidade de consumo correlata que venham a
participar de Sociedade de Proposito Especifico — SPE constituida para explorar, mediante autorizac¢ao ou
concessdo, a producdo de energia elétrica.”

(Artigo acrescentado pela Resolugdo Normativa ANEEL n° 289, de 13.11.2007)

“§ 1° Para os autoprodutores e produtores independentes com unidade de consumo correlata de
que trata o “caput”, cuja operacdo comercial é anterior a 15 de junho de 2007, devera ser conferida a
equiparacdo de que trata este artigo, nos termos do Despacho a ser expedido pela ANEEL, que
estabelecera o enquadramento desses agentes.”

(Paragrafo acrescentado pela Resolugcdo Normativa ANEEL n° 289, de 13.11.2007)
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“§ 2° A energia elétrica produzida pelos empreendimentos de geragdo de que trata este artigo
deverd ser alocada somente em unidades de consumo correlatas com demanda de poténcia igual ou
superior a 3.000 kKW.”

(Paragrafo acrescentado pela Resolucdo Normativa ANEEL n° 289, de 13.11.2007)
Art. 21. As componentes da TUSD de que tratam os 88 12 ao 5° do art 12 deverdo ser
aplicadas aos consumidores cativos, na composicdo das respectivas tarifas de fornecimento, e aos

consumidores livres, no que diz respeito ao contrato de uso dos sistemas de distribui¢do, sem prejuizo do
disposto no art.19 desta Resolugéo.

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica aos consumidores do subgrupo Al,
devendo ser observado o que disciplina art. 24 desta Resolucao.

TUSD APLICADA A UNIDADES GERADORAS

“Art. 22 O calculo da TUSDg, a ser aplicada no faturamento dos encargos de uso de centrais
geradoras, observara as seguintes condicdes:

| — para centrais geradoras conectadas ao SIN em nivel de tensdo igual ou inferior a 69 kV, ou
ndo conectadas ao SIN, em qualquer tensdo:”

a) serd o menor valor da tarifa resultante da aplicacdo dos procedimentos estabelecidos nos
arts. 13 e 14, para a concessionaria ou permissionaria de distribuicdo que opere em niveis de tensdo acima
de 44 kV; e

b) sera estabelecida com base em valores medios regionais para a concessionaria ou
permissionaria de distribuicdo que somente opere em niveis de tensdo iguais ou inferiores a 44 kV;

Il — para centrais geradoras conectadas ao SIN em niveis de tensdo de 138 kV ou 88 kV, a

TUSDg sera apurada com base em metodologia locacional, estabelecida em resolugéo especifica.”
(Redacédo dada pela Resolugdo Normativa ANEEL n° 349 de 13.01.2009)
TUSD APLICADA A CONCESSIONARIAS DE DISTRIBUICAO

“Art. 23 A TUSD aplicada a concessionaria de distribuicdo usuaria da rede de outra
distribuidora sera formada pelas componentes TUSD - Fio B, TUSD - Fio A, TUSD - Perdas Técnicas e
os itens RGR, P&D e Eficiéncia Energética que integram a TUSD — Encargos do Servico de
Distribuicédo.”

(Redacdo dada pela Resolugcdo Normativa ANEEL n° 243, de 19.12.2006)
TUSD APLICADA A CONSUMIDORES DO SUBGRUPO Al

Art. 24. A TUSD aplicada aos consumidores do subgrupo Al sera estabelecida de acordo
com a metodologia nodal em funcéo do ponto de conexéo.

8 1% Para consumidores cuja conexdao seja por meio de ativos de propriedade da
concessionaria de distribuicdo, a tarifa associada ao contrato de uso dos sistemas de distribuicéo, a ser
aplicada pela distribuidora, incluird as seguintes componentes:


http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2007289.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2009349.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/bren2006243.pdf

| — TUSD - CCC g sg/ co ou TUSD — CCC n ne , conforme regido geoelétrica onde o
consumidor se localiza;

“ — TUSD - CCC isolado;

1l = TUSD - CDE s s/ co ou TUSD — CDE n/ ne , conforme regido geoelétrica onde o
consumidor se localiza;

IV - TUSD - PROINFA;
V — TUSD - Perdas nao técnicas; e
VI - TUSTRg definida para o ponto de conexdo.

8§ 29 Para os consumidores de que trata o paragrafo anterior, a ANEEL definira valor em R$
para 0 encargo de conexao aos sistemas, composto pelo custo associado aos seguintes itens:

| — remuneragéo dos ativos utilizados na conexao;

Il — quota de reintegracdo dos ativos em decorréncia da depreciagéo;

Il — operagdo e manutencdo dos ativos de conexao;

IV — quota da Reserva Global de Reversédo - RGR;

V - Pesquisa e Desenvolvimento — P&D e Eficiéncia Energética; e

VI — Taxa de Fiscalizacdo de Servicos de Eletricidade — TFSEE.

8 32 No caso de conexdo por meio de ativos de propriedade de empresa de transmissédo, a
relacdo comercial referente a prestacdo do servico de transporte da energia dar-se-a4 nos termos do acesso
aos sistemas de transmisséo, nao se aplicando, nesse caso, qualquer componente da TUSD.

DO REAJUSTE DA TUSD

Art. 25. O reajuste das componentes da TUSD definidas nos 8§ 2° a 92 do art. 12 sera

calculado mediante a aplicacdo do Indice de Reajuste Tarifario (IRT ;tem) Sobre cada item das referidas

componentes, homologado na Data de Referéncia Anterior (DRA), conforme a seguinte formula:

Valor,

IRTirew " Valor
0

Onde:

Valor; = valor associado a cada item das componentes da TUSD, considerando as condigdes
vigentes em DRP e o0 mercado de referéncia; e

Valory = valor associado a cada item das componentes da TUSD, considerando as condicgdes
vigentes em DRA e 0 mercado de referéncia.

Art. 26. O indice de Reajuste Tarifario (IRT ri0) da Parcela "B" da TUSD, a ser aplicado no
reajuste da componente TUSD - Fio B, devera ser calculado conforme a seguinte formula:



IRT =IV1 X

Onde:

IVI: nimero indice obtido pela divisdo dos indices do IGP-M da Fundacao Getulio Vargas, ou
do indice que vier a sucedé-lo, do més anterior a data do reajuste em processamento e 0 do més anterior a
data de referéncia anterior, ou de indice estabelecido pela ANEEL caso ndo haja um indice sucedaneo; e

X: valor definido pela ANEEL, nos termos da Resolu¢cdo Normativa n 55, de 5 de abril de
2004,

Paragrafo (nico. Para o célculo do IRT |tem , relativo as perdas técnicas e ndo técnicas e
perdas na Rede Basica, sera utilizada a variacdo da despesa com energia comprada para revenda entre
DRA e DRP.

Art. 27. Para fins de reajuste ou revisdo da TUSD, serdo considerados os efeitos do
mecanismo referente a Conta de Compensacéo de Variacao de Valores da Parcela "A" - CVA, criado pela
Portaria Interministerial n2 025, de 24 de janeiro de 2002, observando os itens formadores da respectiva
tarifa.

Art. 28. A nova tarifa de uso serd obtida a partir da soma das componentes da TUSD,
reajustadas conforme arts. 25 a 27 desta Resolucdo, observados os postos tarifarios do horario da ponta e
fora da ponta.

Art. 29. O reajuste da TUSD aplicada a concessionaria de distribuicdo sera estabelecido
conforme os arts 25 a 27 desta Resolucéo e a alteragdo dos respectivos valores concatenada com a data da
revisao ou reajuste tarifario da concessionaria que acessa a rede.

SUBSIDIOS NO CALCULO DA TUSD E DA TE

Art. 30. Para fins dos calculos tarifarios, o desconto concedido por concessionaria de
distribuicdo, em atendimento ao disposto na legislacdo pertinente, serd considerado como receita
requerida a ser recuperada no reajuste tarifario anual ou na revisao tarifaria periddica.

Paragrafo unico. A TUSD para os consumidores livres e a tarifa de fornecimento para os
consumidores cativos subsidiardo os descontos de que trata o caput, na proporcdo da receita obtida pela
aplicacdo das respectivas tarifas ao mercado de referéncia.

DA FATURA DO CONSUMIDOR FINAL
Art. 31. As concessionarias ou permissionarias de distribuicdo deverdo informar aos
respectivos consumidores do Grupo “B”, na fatura de fornecimento, o valor correspondente a energia, ao
servigco de distribuicdo, a transmissdo, aos encargos setoriais e aos tributos, observando a estrutura de
custo estabelecida neste artigo.

8 12 O valor correspondente a energia devera ser definido, em R$, a partir da soma dos
valores faturados relativos aos seguintes itens:

| — Tarifa de Energia Elétrica — TE, exceto o item relativo a Encargos de Servicos do Sistema;

Il — Perdas na Rede Basica relativa a TUSD - Fio A;
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I11 — Perdas Técnicas; e
IV — Perdas Ndo Técnicas.

8 22 O valor correspondente ao servi¢o de distribuicdo devera ser definido, em R$, a partir do
valor faturado relativo a componente TUSD - Fio B.

§ 32 O valor correspondente a transmissao devera ser definido, em R$, a partir da soma dos
valores dos itens que formam a componente TUSD - Fio A, exceto o valor relativo ao item Perdas na
Rede Basica.

§ 42 O valor correspondente aos encargos setoriais devera ser definido, em R$, a partir da
soma dos valores relativos aos seguintes itens e componentes:

| - TUSD - Encargos do Servico de Distribuicao;
I - TUSD - CCC g/se/co ou TUSD — CCC /e
11 - TUSD — CCC isolado ;

IV — TUSD — CDE s/sg/co ou TUSD — CDE n/ne;
V — TUSD - PROINFA,;

VI - Encargos de Servicos do Sistema; e

VIl - TFSEE, P&D e Eficiéncia Energética, referente a aplicacdo da TE.

DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 32. Até 31 de dezembro de 2005, a despesa correspondente ao uso da Rede Basica, no
que se refere a demanda em contratos iniciais, deverd integrar a TE.

Art. 33. As concessionarias de distribuicdo, no periodo até 90 (noventa) dias, a contar da data
de publicacédo desta Resolucgéo, estdo autorizadas a considerar a estrutura de custo estabelecida no art. 31,
em termos percentuais do valor total faturado.

Art. 34. (Revogado pela Resolugdo ANEEL n° 345, de 16.12.2008)

Art. 35. Antes da realizagdo da primeira revisdo tarifaria periodica de cada concessionéria de
distribuicéo, os valores de que tratam os incisos | a Il do art. 4%, e 0 § 12 do art. 12 desta Resolucao serdo
obtidos em funcdo dos valores relativos a Parcela “B” vigente no Gltimo reajuste tarifario anual.

Art. 36. O disposto nesta Resolucédo sera aplicado nos reajustes ou revisdes das tarifas a partir
de 12 novembro de 2005.

Art. 37. Os arts. 22, 32 e 72 da Resolucdo Normativa n2 074, de 15 de julho de 2004, passam a
vigorar com as seguintes alteragdes:

“Art 2% e,
8 1° No calculo das quotas referidas no inciso Il, caso a unidade consumidora considerada seja

de agente de autoproducdo ou de producdo independente, devera ser considerada apenas a energia
consumida e ndo comercializada que exceder a geragdo propria.”
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§ 22 No caso de autoprodutor ou produtor independente, o valor referente a CCC do sistema
interligado a que estiver conectada a unidade consumidora deverd ser obtido mediante a aplicagdo de
parcela especifica da TUST sobre toda a energia consumida e, quanto ao valor referente a CCC do
sistema isolado e da CDE, mediante a aplicacdo de parcela especifica da TUST sobre a energia elétrica
consumida e ndo comercializada que exceder a geragdo propria.”

“ Art. 72 A partir do exercicio de 2005, a ELETROBRAS devera considerar o montante da
energia anual consumida e/ou excedente, relativa aos consumidores livres e/ou autoprodutores e
produtores independentes de que trata esta Resolucdo, para a definicdo do percentual de rateio das quotas
da CCC de cada concessionaria ou permissionaria de distribuico.”.

Art. 38. O inciso Il do art. 5° da Resolugdo Normativa n® 077, de 18 de agosto de 2004, passa
a vigorar com a seguinte redacao:

Il — o percentual de reducdo para as unidades consumidoras conectadas na rede de
distribuicdo serd aplicado somente sobre as componentes TUSD — Fio B, TUSD - Fio A, TUSD -
Encargos do Servico de Distribuicdo e TUSD — Perdas Técnicas; e”.

Art. 39. O inciso I, 8§ 12, do art. 32 da Resolucdo n? 127, de 6 de dezembro de 2004, passa a
vigorar com a seguinte alteracdo:

Il — aplicacdo do valor obtido no inciso | a0 mercado da concessionéria de distribui¢do, em
MWh, descontado o montante da Subclasse Residencial Baixa Renda com consumo igual ou inferior a 80
kWh/més, realizados nos ultimos 12 (doze) meses anteriores ao més de elaboracdo do PAP, obtendo-se
assim a respectiva quota anual de custeio; e”.

Art. 40. Ficam revogadas as Resolucdes n? 790, de 24 de dezembro de 2002, e n2 152, de 3 de
abril de 2003.

“Art. 41. Ficam revogados os arts. 22 ao 10, 12 e 17 da Resolucdo n? 666, de 29 de novembro
de 2002.”

(Retificado no D.O. de 07.11.2005, secéo 1, p. 69, v. 142, n. 213)
Art. 42. Fica revogada a Resolugdo Normativa n® 072, de 6 de julho de 2004.
Art. 43. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

JERSON KELMAN

Este texto ndo substitui o publicado no D.O. de 11.10.2005, se¢do 1, p. 61, v. 142, n. 196.
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	I – TE: tarifa de energia elétrica calculada pela ANEEL, aplicável no faturamento mensal referente a:
	a) contrato de compra de energia celebrado entre consumidor do Grupo "A" e concessionária ou permissionária de serviço público de distribuição;
	b) parcela correspondente a energia elétrica da tarifa de fornecimento dos consumidores do Grupo "B"; e
	c) suprimento a concessionária ou permissionária de distribuição com mercado inferior a 500 GWh/ano; e
	II – TUSD: tarifa de uso dos sistemas de distribuição de energia elétrica, formada por componentes específicos;
	III – TUSDg: TUSD aplicada a unidades geradoras conectadas aos sistemas de distribuição;
	IV – TUST: tarifa de uso dos sistemas de transmissão de energia elétrica, na forma TUSTRB, relativa ao uso de instalações da Rede Básica, e TUSTFR, referente ao uso de instalações de fronteira com a Rede Básica;
	V – Componentes da TUSD: valores que formam a tarifa de uso dos sistemas de distribuição, relativos a:
	a) serviço de transmissão de energia elétrica, na forma da TUSD – Fio A;
	b) serviço de distribuição de energia elétrica, na forma da TUSD – Fio B;
	c) encargos do próprio sistema de distribuição, na forma da TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição;
	d) perdas elétricas técnicas e não técnicas, respectivamente, na forma TUSD – Perdas Técnicas e TUSD – Perdas Não Técnicas;
	e) Conta de Consumo de Combustíveis – CCC, na forma TUSD – CCCS/ SE /CO , TUSD – CCCN/ NE e TUSD – CCC isolados , conforme o caso;
	f) Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, nas formas TUSD – CDES/ SE /CO e TUSD – CDEN/ NE , conforme o caso; e
	g) Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA; e
	VI – DRA: “Data de Referência Anterior” correspondente à data de vigência do último reajuste ou revisão tarifária, conforme estabelecido no contrato de concessão de distribuição;
	VII – DRP: “Data do Reajuste em Processamento” referente ao cálculo atual, realizado 01 (um) ano após DRA, relativo ao reajuste das tarifas aplicadas por concessionária de distribuição;
	VIII – Mercado Cativo:  montante de energia faturada para atendimento a consumidores cativos  e para o suprimento de outras concessionárias ou permissionárias de distribuição de energia elétrica, não incluído o montante relativo às perdas elétricas dos sistemas de distribuição;
	IX – Mercado de Referência de Demanda: composto pela quantidade de demanda de potência faturada para o atendimento a consumidores cativos, consumidores livres, autoprodutores, geradores, outras concessionárias ou permissionárias de distribuição de energia elétrica, nos 12 (doze) meses que antecedem a data do reajuste em processamento, não considerando a quantidade de demanda faturada por ultrapassagem do valor contratado;
	X – Mercado de Referência de Energia: composto pela quantidade de energia elétrica faturada para o atendimento a consumidores cativos, autoprodutores, outras concessionárias ou permissionárias de distribuição de energia elétrica, bem como pela quantidade de energia relativa aos consumidores livres no que tange ao uso dos sistemas de distribuição, nos 12 (doze) meses que antecedem a data do reajuste em processamento;
	XI – Parcela "A" da TUSD: parcela correspondente ao custo não gerenciável, composta pelo valor dos seguintes itens:
	a) quota da Reserva Global de Reversão - RGR;
	b) Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética;
	c) Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica – TFSEE;
	d) contribuição para o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS;
	e) quota de recolhimento à Conta de Consumo de Combustíveis – CCC;
	f) quota de recolhimento à Conta de Desenvolvimento Energético – CDE;
	g) Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA;
	h) Perdas Elétricas do Sistema de Distribuição;
	i) tarifas de uso das instalações de transmissão da Rede Básica – TUSTRB e tarifas de uso das instalações de fronteira – TUSTFR;
	j) uso da rede de distribuição de outras concessionárias; e
	k) custo de conexão aos sistemas de transmissão; e
	XII – Parcela "B" da TUSD: corresponde à componente da TUSD que agrupa os valores relativos à remuneração dos ativos, a quota de reintegração decorrente da depreciação e ao custo de operação e manutenção;
	XIII – Perdas Elétricas do Sistema de Distribuição: perdas elétricas reconhecidas pela ANEEL quando da revisão tarifária periódica, compostas por:
	a) perdas na Rede Básica, correspondentes às perdas nos sistemas de transmissão, apuradas no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE;
	b) perdas técnicas, correspondentes às perdas no transporte da energia na rede de distribuição; e
	c) perdas não técnicas, correspondentes à parcela de energia consumida e não faturada por concessionária de distribuição, devido a irregularidades no cadastro de consumidores, na medição e nas instalações de consumo; e
	XIV – Receita Requerida de Distribuição: receita a ser recuperada pela aplicação das componentes da TUSD ao mercado de referência de energia e demanda;
	XV – Tarifa de Fornecimento: tarifa aplicável no faturamento mensal de energia elétrica dos consumidores cativos de concessionária ou permissionária de distribuição, homologada pela ANEEL, correspondente aos valores relativos à tarifa de uso dos sistemas de distribuição e à tarifa de energia elétrica.
	DA COMPOSIÇÃO DA TE
	Art. 3º A tarifa de energia elétrica (TE) será formada pelo valor dos seguintes itens:
	I – custo de aquisição de energia elétrica para revenda;
	II – custo da geração própria da concessionária de distribuição;
	III – repasse da potência proveniente da Itaipu Binacional;
	IV – transporte da energia proveniente da Itaipu Binacional
	V – uso dos sistemas de transmissão da Itaipu Binacional;
	VI – uso da Rede Básica vinculado aos Contratos Iniciais;
	VII – Encargos de Serviços do Sistema – ESS;
	VIII – Perdas na Rede Básica;
	IX – Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética; e
	X - Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica – TFSEE.
	“§ 1o A TE referente ao suprimento a outras concessionárias ou permissionárias de distribuição será formada pelo valor dos itens de I a IX, observadas as condições estabelecidas nos §§ 2o e 3o seguintes.”
	(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)
	§ 2º Caso a concessionária ou permissionária suprida seja agente da CCEE, a TE aplicada ao respectivo consumo não deverá incluir os valores a que se referem os itens VII e VIII.
	§ 3º Caso a concessionária ou permissionária suprida seja detentora de quota-parte de Itaipu, a TE aplicada ao respectivo consumo não deverá incluir os valores a que se referem os incisos III, IV e V.
	Art. 4º Para definição do custo da geração própria da concessionária de distribuição, de que trata o inciso II do art. 3º, serão considerados os seguintes itens:
	I – remuneração dos ativos de geração de energia elétrica, estabelecidos no âmbito da revisão tarifária periódica;
	II – quota de reintegração dos ativos em decorrência da depreciação;
	III – custos operacionais estabelecidos no âmbito da revisão tarifária periódica;
	IV – quota da Reserva Global de Reversão – RGR;
	V – uso dos sistemas próprios de distribuição;
	VI – Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica – TFSEE;
	VII – Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética; e 
	VIII – Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos – CFURH.
	§ 1º Será estabelecida tarifa, em R$/MWh, mediante totalização dos valores correspondentes aos incisos I a VIII, em base anual, de forma a contemplar todos os empreendimentos de geração própria da concessionária de distribuição, e o resultado obtido deverá ser divido pela energia assegurada total dos empreendimentos considerados.
	§ 2º Caso inexista energia assegurada homologada para o empreendimento de geração própria, será considerada, para fins de aplicação do disposto no § 1º, a geração anual verificada.   
	DO CÁLCULO DA TE

	Art. 5º Nos reajustes tarifários anuais ou nas revisões tarifárias periódicas das concessionárias ou permissionárias de distribuição, até março de 2008, a tarifa de energia elétrica (TE) será calculada a partir da composição das seguintes parcelas:
	I - Parcela I, com peso de 50%, 25% e 0%, respectivamente, em 2005, 2006 e 2007, definida pela tarifa de fornecimento em DRP, descontada a tarifa de uso dos sistemas de distribuição, conforme componentes estabelecidos no art. 12; e 
	II – Parcela II, com peso de 50%, 75% e 100%, respectivamente, em 2005, 2006 e 2007, definida com base no somatório dos itens formadores da TE, em DRP, conforme os incisos do art. 3º.
	§ 1º Na definição da Parcela II, referida no inciso anterior, a tarifa será isonômica em todos os níveis de tensão e corresponderá à tarifa obtida pela divisão entre o custo associado a cada item formador da TE e o mercado de referência de energia, descontado o consumo relativo a consumidores livres e o suprimento a outras concessionárias de distribuição, quando observadas as condições referidas nos §§ 2º e 3º do art. 3º.
	§ 2º Ao final do período estabelecido no caput, a TE corresponderá a um único valor para cada posto tarifário, independente do nível de tensão, resultante do cálculo de que trata o parágrafo anterior. 
	§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às concessionárias ou permissionárias de distribuição com mercado próprio inferior a 500 GWh/ano.
	“Art. 6o A TE relativa ao suprimento a concessionária ou permissionária de distribuição com mercado próprio inferior a 500 GWh/ano será calculada de acordo com os seguintes procedimentos:”
	(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)
	“I – o valor, em reais (R$), relativo a cada um dos incisos de I a IX do art. 3º, deverá ser dividido pelo mercado de referência de energia da concessionária supridora, em MWh, descontado o mercado relativo a consumidores livres e o montante de atendimento à concessionária ou permissionária de distribuição, quando observadas as condições referidas nos §§ 2º e 3º do art. 3º; e”
	(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)
	II – os valores, em R$/MWh, obtidos de acordo com o inciso anterior, deverão ser totalizados obtendo-se o valor final da TE, observadas as condições estabelecidas nos §§ 2º e 3º do art. 3º.
	Art. 7º O custo das perdas na Rede Básica, considerado na composição da TE, será calculado conforme os procedimentos a seguir:
	I – aplica-se ao mercado cativo o percentual de perdas na Rede Básica, calculado no âmbito da CCEE; e
	II – o valor resultante da operação referida no inciso I, obtido em MWh, será multiplicado pelo custo médio ponderado de aquisição de energia da concessionária de distribuição, definido em R$/MWh.
	Art. 8º A TE relativa a consumidores do Grupo “A” será estabelecida com estrutura horo-sazonal, sem prejuízo do disposto no art. 53 da Resolução nº 456, de 29 de novembro de 2000, preservando as seguintes relações percentuais:
	I – a tarifa para aplicação no período seco deverá ser 12% (doze por cento) maior em relação à tarifa do período úmido; e
	II - a tarifa aplicada ao consumo verificado no horário da ponta deverá ser 72% (setenta e dois por cento) maior em relação à tarifa do horário fora da ponta.
	Parágrafo único. As relações de que tratam os incisos deste artigo deverão ser consideradas no cálculo a que se refere o § 1º do art. 5º.
	DO REAJUSTE DA TE
	Art. 9º O reajuste da TE será calculado mediante a aplicação do Índice de Reajuste Tarifário específico do respectivo item (IRTITEM), sobre cada item que a compõe em DRA, conforme disposto no art. 3º, de acordo com a seguinte fórmula:
	Onde:
	Valor1 = valor associado a cada item que compõe a TE, considerando as condições vigentes em DRP e o mercado de referência; e
	Valor0 = valor associado a cada item que compõe a TE, considerando as condições vigentes em DRA e o mercado de referência.  
	§ 1º Durante o período a que se refere o art. 5º, será aplicado o índice de reajuste tarifário médio à tarifa de fornecimento considerada no cálculo da Parcela I e o método do IRTITEM à TE considerada no cálculo da Parcela II.
	§ 2º O reajuste da tarifa de energia elétrica aplicada à concessionária ou permissionária de distribuição, cujo mercado próprio seja inferior a 500 GWh/ano, será calculado nos termos deste artigo, observado o disposto no art. 6º.
	Art. 10. A partir do ano 2008, a tarifa de energia elétrica dos consumidores cativos, praticada pelas concessionárias de distribuição, será reajustada conforme disposto no art. 9º ou calculada no âmbito da revisão tarifária periódica.
	Art. 11. Para fins de reajuste ou revisão da TE serão considerados os efeitos do mecanismo referente à Conta de Compensação de Variação de Valores da Parcela "A" - CVA, criado pela Portaria Interministerial nº 025, de 24 de janeiro de 2002, observando os itens formadores da respectiva tarifa.
	DAS COMPONENTES DA TUSD
	Art. 12. A receita requerida de distribuição será segregada em função das componentes da TUSD definidas neste artigo.
	§ 1º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo do serviço prestado pela própria distribuidora, denominada TUSD – Fio B, será formada pelo valor dos seguintes itens:
	I – remuneração dos ativos de distribuição de energia elétrica, calculado no âmbito da revisão tarifária periódica;
	II – quota de reintegração dos ativos em decorrência da depreciação; e
	III – custo operacional estabelecido no âmbito da revisão tarifária periódica.
	§ 2º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo do uso de redes de distribuição ou de transmissão de terceiros, denominada TUSD – Fio A, será formada pelo valor dos seguintes itens:
	I – custo relativo ao pagamento da TUSTRB;
	II – custo relativo ao pagamento da TUSTFR;
	III – custo com a conexão às instalações da Rede Básica;
	IV – custo com o uso da rede de distribuição de outras concessionárias; e
	V – perdas elétricas na Rede Básica, referentes ao montante de perdas técnicas e não técnicas.
	§ 3º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo dos encargos vinculados ao serviço de distribuição de energia elétrica, denominada TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição, será formada pelo valor dos seguintes itens:
	I – quota da Reserva Global de Reversão - RGR;
	II – Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica – TFSEE; 
	III – Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética; e
	IV – contribuição para o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS.
	§ 4º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo das perdas técnicas, é denominada TUSD – Perdas Técnicas.
	§ 5º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo das perdas não técnicas, é denominada TUSD – Perdas Não Técnicas.
	§ 6º As componentes relativas ao custo da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC do Sistema Interligado serão atribuídas às concessionárias de distribuição, conforme a respectiva localização, sendo denominadas TUSD – CCCS/ SE /CO e TUSD – CCCN/ NE.
	§ 7º A componente relativa ao custo da Conta de Consumo de Combustíveis dos Sistemas Isolados será atribuída a todas as concessionárias de distribuição do Sistema Interligado e dos Sistemas Isolados, sendo denominada TUSD – CCC isolado.
	§ 8º As componentes relativas ao custo da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE serão definidas para as concessionárias de distribuição, conforme a respectiva localização, sendo denominadas TUSD – CDES/ SE /CO e TUSD – CDEN/ NE.
	§ 9º A componente relativa ao custo do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA é denominada TUSD – PROINFA.
	§ 10. O valor da TFSEE, de que trata o inciso II do § 3º, deverá ser proporcional à receita requerida de distribuição relativa às componentes da TUSD definidas nos §§ 1º, 3º, 4º e 5º, deduzida a receita pelo atendimento a outras concessionárias.
	§ 11. O valor de P&D e Eficiência Energética, de que trata inciso III do § 3º, deverá ser proporcional aos valores referidos nos §§ 1º ao 5º, deduzida a receita pelo suprimento a outras concessionárias.
	DO CÁLCULO DAS COMPONENTES DA TUSD
	Art. 13. A tarifa de uso dos sistemas de distribuição, no que se refere às componentes Fio B, Encargos do Serviço de Distribuição e Perdas Técnicas, será determinada por faixa de tensão, com valores aplicáveis às demandas máximas de potência ativa, para os postos tarifários ponta e fora da ponta.
	§ 1º O valor da tarifa aplicável às demandas máximas de potência ativa, associado a cada item formador das componentes referidas no caput, será calculado, na revisão tarifária periódica, de acordo com os seguintes procedimentos:
	I – definição do custo padrão por faixa de tensão a partir do custo incremental médio de longo prazo de cada concessionária;
	II – estabelecimento do custo marginal de capacidade por faixa de tensão, considerando o custo padrão por faixa de tensão, as curvas de carga e o diagrama unifilar simplificado do fluxo de potência, na condição de carga máxima do ano do estudo tarifário; e
	III – definição da tarifa para cada faixa de tensão, conforme a proporção observada no custo marginal de capacidade por faixa de tensão e o mercado de referência de demanda.
	§ 2º Os procedimentos definidos neste artigo não se aplicam ao item contribuição para o ONS, que será calculado pela razão entre o respectivo custo anual e o mercado de referência de demanda da concessionária de distribuição.
	§ 3º Para fins de aplicação do disposto neste artigo, o montante de perdas técnicas, em MWh, deverá ser valorado pelo custo médio ponderado de aquisição de energia da concessionária de distribuição, em R$/MWh.
	Art. 14. A tarifa de uso dos sistemas de distribuição, no que se refere aos itens formadores da TUSD – Fio A, terá valores idênticos para todas as faixas de tensão e deverá ser calculada de acordo com os seguintes procedimentos:
	I – o valor referente aos incisos I e II do § 2º do art. 12 será dividido pelo mercado de referência de demanda do horário da ponta, obtendo-se as respectivas tarifas em R$/kW;
	II – o valor referente aos incisos III e IV do § 2º do art. 12 será dividido pelo mercado de referência de demanda dos horários da ponta e fora da ponta, obtendo-se as respectivas tarifas em R$/kW; e
	III – o valor referente ao inciso V do § 2º do art. 12 será obtido mediante aplicação do seguinte procedimento:
	a) aplica-se o percentual de perdas na Rede Básica ao montante, em MWh, relativo às perdas técnicas e não técnicas, cujo resultado será multiplicado pelo custo médio ponderado de aquisição de energia da concessionária de distribuição; e 
	b) o valor resultante da operação será dividido pelo mercado de referência de demanda dos horários da ponta e fora da ponta, obtendo-se as respectivas tarifas em R$/kW. 
	§ 1º As tarifas calculadas conforme inciso I são aplicáveis às demandas máximas de potência ativa, exclusivamente no horário da ponta.
	§ 2º  As tarifas calculadas conforme incisos II e III são aplicáveis às demandas máximas de potência ativa, para os postos tarifários ponta e fora da ponta.
	“§ 3o Para as concessionárias ou permissionárias de distribuição com mercado próprio inferior a 500 GWh/ano, as tarifas referentes ao valor estipulado no inciso IV do § 2 o do art. 12 serão estabelecidas considerando-se a mesma sistemática de cálculo dos itens formadores da respectiva tarifa na concessionária acessada.”
	(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)
	Art. 15. As componentes relativas à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC serão definidas pela razão entre o custo total de cada uma das subcontas da CCC e o mercado total, sujeito ao pagamento do respectivo encargo, de forma a definir as seguintes tarifas em R$/MWh:
	I – TUSD – CCCS/ SE /CO: corresponde à razão entre o custo total, em R$, definido no Plano Anual de Combustíveis para o Sistema Interligado Sul/ Sudeste/ Centro-Oeste e o mercado total, em MWh, relativo à mesma região do sistema interligado, incluindo aquele referente aos consumidores livres;
	II –TUSD – CCCN/ NE: corresponde à razão entre o custo total, em R$, definido no Plano Anual de Combustíveis para o Sistema Interligado Norte/ Nordeste e o mercado total, em MWh, relativo à mesma região do sistema interligado, incluindo aquele referente aos consumidores livres; e
	III -TUSD – CCC isolado: corresponde à razão entre o custo total, em R$, definido no Plano Anual de Combustíveis para os Sistemas Isolados e o mercado total, em MWh, do Sistema Interligado Nacional e dos Sistemas Isolados, incluindo aquele referente aos consumidores livres.
	Art. 16. As componentes relativas à Conta de Desenvolvimento Energético – CDE serão definidas para cada uma das subcontas da CDE, expressas em R$/MWh, e calculadas conforme a seguir:
	I – TUSD – CDE S/ SE /CO: valor da CCC referente ao Sistema Interligado Sul/ Sudeste/ Centro-Oeste, relativa ao ano 2001, expresso em R$/MWh, atualizado pelo IPCA desde janeiro de 2003 até dezembro do ano anterior ao de referência, deduzido deste o resultado obtido em função do inciso I do art. 15; e
	II – TUSD – CDE N/ NE: valor da CCC referente ao Sistema Interligado Norte/ Nordeste, relativa ao ano 2001, expresso em R$/MWh, atualizado pelo IPCA desde janeiro de 2003 até dezembro do ano anterior ao de referência, deduzido deste o resultado obtido em função do inciso II do art. 15.
	Art. 17. A TUSD – PROINFA será definida em R$/MWh e obtida pela razão entre o custo total do Programa, estabelecido no respectivo Plano Anual do PROINFA - PAP, e o mercado total de energia, em MWh, excluído o consumo nos Sistemas Isolados e da Subclasse Residencial Baixa Renda cujo consumo seja igual ou inferior a 80 kWh/mês.
	Art. 18. A TUSD – Perdas Não Técnicas será estabelecida em duas sub-componentes, sendo uma em R$/MWh e outra em R$/kW, obtidas conforme o seguinte procedimento:
	I – o montante de perdas não técnicas, em MWh, será valorado pelo custo médio ponderado de aquisição de energia da concessionária de distribuição, obtendo-se o valor das perdas não técnicas em R$;
	II – calcula-se, em termos percentuais, a proporção do valor definido no inciso I com relação à receita da concessionária de distribuição referente à aplicação das componentes da TUSD definidas nos §§ 1º ao 4º e 6º ao 9º do art. 12;
	III – o percentual calculado conforme inciso II deverá ser aplicado às componentes da TUSD definidas nos §§ 1º ao 4º e §§ 6º ao 9º do art. 12, identificando a parcela de perdas não técnicas associada a cada componente; e
	IV – os valores definidos no inciso III deverão ser totalizados, considerando a unidade relativa a cada uma das componentes associadas, obtendo-se uma sub-componente em R$/MWh e outra em R$/kW.
	Parágrafo único. Para consumidor do subgrupo A1, cuja conexão aos sistemas se dê por meio de ativos de propriedade da concessionária de distribuição, a TUSD – Perdas Não Técnicas será calculada pela aplicação do percentual definido no inciso II às componentes de que tratam os §§ 6º ao 9º do art 12 e, adicionalmente, deverá considerar a receita relativa ao encargo de conexão. 
	DA APLICAÇÃO DAS COMPONENTES DA TUSD
	Art. 19. As tarifas definidas conforme os arts. 15 a 17 deverão ser aplicadas ao consumo mensal de energia elétrica de cada unidade consumidora, observando os seguintes critérios:
	I – TUSD – CCC S/ SE/ CO e TUSD – CCC N/ NE aplicadas ao consumo mensal de energia elétrica da unidade consumidora localizada nas respectivas regiões geoelétricas;
	II – TUSD – CCC isolado aplicada à parcela do consumo mensal, que exceda o atendimento feito por empreendimento próprio de produção independente e/ou de autoprodução, considerando todas as unidades consumidoras dos sistemas interligado e isolados;
	III – TUSD – CDE S/ SE/ CO e TUSD – CDE N/ NE aplicadas sobre a parcela do consumo mensal que exceda o atendimento feito por empreendimento próprio de produção independente e/ou de autoprodução da unidade consumidora localizada nas respectivas regiões geoelétricas; e
	IV – TUSD – PROINFA aplicada à parcela do consumo mensal, que exceda o atendimento feito por empreendimento próprio de autoprodução e/ou de produção independente, exceto aquela pertencente à Subclasse Residencial Baixa Renda cujo consumo seja igual ou inferior a 80 kWh/mês.
	“Art. 20. Para fins de aplicação do disposto no art. 19, a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE divulgará, mensalmente, o montante de geração dos empreendimentos de autoprodução e produção independente destinado ao atendimento de unidades de consumo correlatas.”
	(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 261, de 17.04.2007) 
	§ 1º Os agentes de autoprodução e produção independente deverão informar à CCEE, até 30 dias após a publicação desta Resolução, as unidade de consumo correlatas e o percentual de alocação da energia gerada em cada uma delas.
	§ 2º Caso a informação de que trata o parágrafo anterior não seja enviada no prazo determinado, as concessionárias de distribuição ficam autorizadas a aplicar as tarifas relativas à CCC, CDE e PROINFA ao consumo integral verificado mensalmente.
	“§ 3º Para os agentes de geração participantes do MRE, a geração destinada ao atendimento das unidades de consumo correlatas deverá ser definida com base na energia assegurada alocada.”
	(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 261, de 17.04.2007) 
	“§ 4º  Para os agentes de geração não participantes do MRE, a geração destinada ao atendimento das unidades de consumo correlatas deverá ser definida com base na geração verificada.”
	(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 261, de 17.04.2007) 
	“§ 5º A CCEE deverá apresentar à ANEEL, até 30 dias após a publicação desta Resolução, proposta de Procedimento de Comercialização objetivando disciplinar os prazos, as condições e a forma do fluxo de informações de que trata este artigo”.
	(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 261, de 17.04.2007) 
	“Art. 20-A. Na definição da parcela do consumo mensal, para fins de aplicação do disposto nos arts. 19 e 20, a CCEE deverá considerar, nos termos do art. 26 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, o autoprodutor e o produtor independente com unidade de consumo correlata que venham a participar de Sociedade de Propósito Específico – SPE constituída para explorar, mediante autorização ou concessão, a produção de energia elétrica.”
	(Artigo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 289, de 13.11.2007) 
	“§ 1o Para os autoprodutores e produtores independentes com unidade de consumo correlata de que trata o “caput”, cuja operação comercial é anterior a 15 de junho de 2007, deverá ser conferida a equiparação de que trata este artigo, nos termos do Despacho a ser expedido pela ANEEL, que estabelecerá o enquadramento desses agentes.”
	(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 289, de 13.11.2007)
	“§ 2o A energia elétrica produzida pelos empreendimentos de geração de que trata este artigo deverá ser alocada somente em unidades de consumo correlatas com demanda de potência igual ou superior a 3.000 kW.”
	(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 289, de 13.11.2007)
	Art. 21. As componentes da TUSD de que tratam os §§ 1º ao 5º do art 12 deverão ser aplicadas aos consumidores cativos, na composição das respectivas tarifas de fornecimento, e aos consumidores livres, no que diz respeito ao contrato de uso dos sistemas de distribuição, sem prejuízo do disposto no art.19 desta Resolução. 
	Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos consumidores do subgrupo A1, devendo ser observado o que disciplina art. 24 desta Resolução.
	TUSD APLICADA A UNIDADES GERADORAS

	“Art. 22 O cálculo da TUSDg, a ser aplicada no faturamento dos encargos de uso de centrais geradoras, observará as seguintes condições:
	I – para centrais geradoras conectadas ao SIN em nível de tensão igual ou inferior a 69 kV, ou não conectadas ao SIN, em qualquer tensão:”
	a) será o menor valor da tarifa resultante da aplicação dos procedimentos estabelecidos nos arts. 13 e 14, para a concessionária ou permissionária de distribuição que opere em níveis de tensão acima de 44 kV; e
	b) será estabelecida com base em valores médios regionais para a concessionária ou permissionária de distribuição que somente opere em níveis de tensão iguais ou inferiores a 44 kV;
	II – para centrais geradoras conectadas ao SIN em níveis de tensão de 138 kV ou 88 kV, a TUSDg será apurada com base em metodologia locacional, estabelecida em resolução específica.”
	(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 349 de 13.01.2009)
	TUSD APLICADA A CONCESSIONÁRIAS DE DISTRIBUIÇÃO

	“Art. 23 A TUSD aplicada à concessionária de distribuição usuária da rede de outra distribuidora será formada pelas componentes TUSD – Fio B, TUSD – Fio A, TUSD – Perdas Técnicas e os itens RGR, P&D e Eficiência Energética que integram a TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição.”
	(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)
	TUSD APLICADA A CONSUMIDORES DO SUBGRUPO A1

	Art. 24. A TUSD aplicada aos consumidores do subgrupo A1 será estabelecida de acordo com a metodologia nodal em função do ponto de conexão.
	§ 1º Para consumidores cuja conexão seja por meio de ativos de propriedade da concessionária de distribuição, a tarifa associada ao contrato de uso dos sistemas de distribuição, a ser aplicada pela distribuidora, incluirá as seguintes componentes:
	I – TUSD – CCC S/ SE/ CO ou TUSD – CCC N/ NE , conforme região geoelétrica onde o consumidor se localiza;
	II – TUSD – CCC isolado; 
	III – TUSD – CDE S/ SE/ CO ou TUSD – CDE N/ NE , conforme região geoelétrica onde o consumidor se localiza; 
	IV – TUSD – PROINFA;
	V – TUSD – Perdas não técnicas; e
	VI – TUSTRB definida para o ponto de conexão.
	§ 2º Para os consumidores de que trata o parágrafo anterior, a ANEEL definirá valor em R$ para o encargo de conexão aos sistemas, composto pelo custo associado aos seguintes itens:
	I – remuneração dos ativos utilizados na conexão;
	II – quota de reintegração dos ativos em decorrência da depreciação;
	III – operação e manutenção dos ativos de conexão;
	IV – quota da Reserva Global de Reversão - RGR;
	V – Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética; e
	VI – Taxa de Fiscalização de Serviços de Eletricidade – TFSEE. 
	§ 3º No caso de conexão por meio de ativos de propriedade de empresa de transmissão, a relação comercial referente à prestação do serviço de transporte da energia dar-se-á nos termos do acesso aos sistemas de transmissão, não se aplicando, nesse caso, qualquer componente da TUSD. 
	DO REAJUSTE DA TUSD
	Art. 25. O reajuste das componentes da TUSD definidas nos §§ 2º a 9º do art. 12 será calculado mediante a aplicação do Índice de Reajuste Tarifário (IRT ITEM) sobre cada item das referidas componentes, homologado na Data de Referência Anterior (DRA), conforme a seguinte fórmula:
	Onde:
	Valor1 = valor associado a cada item das componentes da TUSD, considerando as condições vigentes em DRP e o mercado de referência; e
	Valor0 = valor associado a cada item das componentes da TUSD, considerando as condições vigentes em DRA e o mercado de referência.
	Art. 26. O Índice de Reajuste Tarifário (IRT FIO) da Parcela "B" da TUSD, a ser aplicado no reajuste da componente TUSD – Fio B, deverá ser calculado conforme a seguinte fórmula:
	Onde:
	IVI: número índice obtido pela divisão dos índices do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou do índice que vier a sucedê-lo, do mês anterior à data do reajuste em processamento e o do mês anterior à data de referência anterior, ou de índice estabelecido pela ANEEL caso não haja um índice sucedâneo; e
	X: valor definido pela ANEEL, nos termos da Resolução Normativa nº 55, de 5 de abril de 2004.
	Parágrafo único. Para o cálculo do IRT ITEM , relativo às perdas técnicas e não técnicas e perdas na Rede Básica, será utilizada a variação da despesa com energia comprada para revenda entre DRA e DRP.   
	Art. 27. Para fins de reajuste ou revisão da TUSD, serão considerados os efeitos do mecanismo referente à Conta de Compensação de Variação de Valores da Parcela "A" - CVA, criado pela Portaria Interministerial nº 025, de 24 de janeiro de 2002, observando os itens formadores da respectiva tarifa.
	Art. 28. A nova tarifa de uso será obtida a partir da soma das componentes da TUSD, reajustadas conforme arts. 25 a 27 desta Resolução, observados os postos tarifários do horário da ponta e fora da ponta.
	Art. 29. O reajuste da TUSD aplicada à concessionária de distribuição será estabelecido conforme os arts 25 a 27 desta Resolução e a alteração dos respectivos valores concatenada com a data da revisão ou reajuste tarifário da concessionária que acessa a rede.
	SUBSÍDIOS NO CÁLCULO DA TUSD E DA TE
	Art. 30. Para fins dos cálculos tarifários, o desconto concedido por concessionária de distribuição, em atendimento ao disposto na legislação pertinente, será considerado como receita requerida a ser recuperada no reajuste tarifário anual ou na revisão tarifária periódica.
	Parágrafo único. A TUSD para os consumidores livres e a tarifa de fornecimento para os consumidores cativos subsidiarão os descontos de que trata o caput, na proporção da receita obtida pela aplicação das respectivas tarifas ao mercado de referência.
	DA FATURA DO CONSUMIDOR FINAL
	Art. 31. As concessionárias ou permissionárias de distribuição deverão informar aos respectivos consumidores do Grupo “B”, na fatura de fornecimento, o valor correspondente à energia, ao serviço de distribuição, à transmissão, aos encargos setoriais e aos tributos, observando a estrutura de custo estabelecida neste artigo.
	§ 1º O valor correspondente à energia deverá ser definido, em R$, a partir da soma dos valores faturados relativos aos seguintes itens:
	I – Tarifa de Energia Elétrica – TE, exceto o item relativo a Encargos de Serviços do Sistema;
	II – Perdas na Rede Básica relativa à TUSD – Fio A;
	III – Perdas Técnicas; e 
	IV – Perdas Não Técnicas.
	§ 2º  O valor correspondente ao serviço de distribuição deverá ser definido, em R$, a partir do valor faturado relativo a componente TUSD – Fio B.
	§ 3º O valor correspondente à transmissão deverá ser definido, em R$, a partir da soma dos valores dos itens que formam a componente TUSD – Fio A, exceto o valor relativo ao item Perdas na Rede Básica.
	§ 4º O valor correspondente aos encargos setoriais deverá ser definido, em R$, a partir da soma dos valores relativos aos seguintes itens e componentes:
	I – TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição;
	II – TUSD – CCC S/ SE/ CO ou TUSD – CCC N/ NE ;
	III – TUSD – CCC isolado ;
	IV – TUSD – CDE S/ SE/ CO ou TUSD – CDE N/ NE ; 
	V – TUSD – PROINFA;
	VI – Encargos de Serviços do Sistema; e
	VII – TFSEE, P&D e Eficiência Energética, referente à aplicação da TE.
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

	Art. 32. Até 31 de dezembro de 2005, a despesa correspondente ao uso da Rede Básica, no que se refere à demanda em contratos iniciais, deverá integrar a TE.
	Art. 33. As concessionárias de distribuição, no período até 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação desta Resolução, estão autorizadas a considerar a estrutura de custo estabelecida no art. 31, em termos percentuais do valor total faturado.    
	Art. 34. (Revogado pela Resolução ANEEL nº 345, de 16.12.2008)
	Art. 35. Antes da realização da primeira revisão tarifária periódica de cada concessionária de distribuição, os valores de que tratam os incisos I a III do art. 4º, e o § 1º do art. 12 desta Resolução serão obtidos em função dos valores relativos à Parcela “B” vigente no último reajuste tarifário anual.
	Art. 36. O disposto nesta Resolução será aplicado nos reajustes ou revisões das tarifas a partir de 1º novembro de 2005.
	Art. 37. Os arts. 2º, 3º e 7º da Resolução Normativa nº 074, de 15 de julho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:
	“Art. 2º...........................
	§ 1º No cálculo das quotas referidas no inciso II, caso a unidade consumidora considerada seja de agente de autoprodução ou de produção independente, deverá ser considerada apenas a energia consumida e não comercializada que exceder a geração própria.”
	“ Art. 3º...................................
	§ 2º No caso de autoprodutor ou produtor independente, o valor referente à CCC do sistema interligado a que estiver conectada a unidade consumidora deverá ser obtido mediante a aplicação de parcela específica da TUST sobre toda a energia consumida e, quanto ao valor referente a CCC do sistema isolado e da CDE, mediante a aplicação de parcela específica da TUST sobre a energia elétrica consumida e não comercializada que exceder a geração própria.”
	“ Art. 7º A partir do exercício de 2005, a ELETROBRÁS deverá considerar o montante da energia anual consumida e/ou excedente, relativa aos consumidores livres e/ou autoprodutores e produtores independentes de que trata esta Resolução, para a definição do percentual de rateio das quotas da CCC de cada concessionária ou permissionária de distribuição.”.
	Art. 38. O inciso II do art. 5º da Resolução Normativa nº 077, de 18 de agosto de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
	“ Art. 5º...........................................................................
	.........................................................................................
	II – o percentual de redução para as unidades consumidoras conectadas na rede de distribuição será aplicado somente sobre as componentes TUSD – Fio B, TUSD – Fio A, TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição e TUSD – Perdas Técnicas; e”.
	Art. 39. O inciso II, § 1º, do art. 3º da Resolução nº 127, de 6 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte alteração:
	“Art. 3º......................................................................................................................
	...................................................................................................................................
	§ 1º..............................................................................................................................
	II – aplicação do valor obtido no inciso I ao mercado da concessionária de distribuição, em MWh, descontado o montante da Subclasse Residencial Baixa Renda com consumo igual ou inferior a 80 kWh/mês, realizados nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao mês de elaboração do PAP, obtendo-se assim a respectiva quota anual de custeio; e”.
	Art. 40. Ficam revogadas as Resoluções nº 790, de 24 de dezembro de 2002, e nº 152, de 3 de abril de 2003.
	“Art. 41. Ficam revogados os arts. 2º ao 10, 12 e 17 da Resolução nº 666, de 29 de novembro de 2002.”
	(Retificado no D.O. de 07.11.2005, seção 1, p. 69, v. 142, n. 213)
	Art. 42. Fica revogada a Resolução Normativa nº 072, de 6 de julho de 2004.
	Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
	JERSON KELMAN
	Este texto não substitui o publicado no D.O. de 11.10.2005, seção 1, p. 61, v. 142, n. 196.


AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL





RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 166, DE 10 DE OUTUBRO DE 2005





Estabelece as disposições consolidadas relativas ao cálculo da tarifa de uso dos sistemas de distribuição (TUSD) e da tarifa de energia elétrica (TE).



Nota Técnica



O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nos arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, no inciso XVII, art 3º, da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, incluído pela Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, no art 4º, inciso VIII, Anexo I, do Decreto nº 2.335, de 6 de outubro de 1997, nos arts. 3º, inciso I, e 7º, do Decreto nº 2.655, de 2 de julho de 1998, no art. 9º da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, nos §§ 1º e 2º, art. 1º, do Decreto nº 4.562, de 31 de dezembro de 2002, com a redação dada pelo Decreto nº 4.667, de 4 de abril de 2003, no art. 74 do Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004, o que consta do Processo nº 48500.002720/04-39, e considerando que:



é assegurado aos fornecedores e respectivos consumidores o livre acesso aos sistemas de distribuição e transmissão de energia elétrica de concessionária ou permissionária de serviço público, mediante ressarcimento do custo de transporte envolvido; 



cabe à ANEEL regular as tarifas e estabelecer as condições gerais de contratação do acesso e uso dos sistemas de transmissão e de distribuição de energia elétrica; 



na definição do valor das tarifas, para os contratos de conexão e de uso dos sistemas de transmissão e distribuição, serão consideradas as parcelas apropriadas do custo de transporte e das perdas de energia elétrica, bem como os encargos de conexão e os encargos setoriais de responsabilidade do segmento de consumo, conforme dispõe o § 1º, art. 1º, do Decreto nº 4.562, de 31 de dezembro de 2002;



existe a necessidade de adequação da regulamentação referente às tarifas de uso dos sistemas de distribuição, no que concerne ao pagamento das quotas da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, de forma a contemplar o disposto no art. 74 do Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004; e



em função da Audiência Pública nº 047, realizada na forma presencial em 10 de março de 2005, com entrega de contribuições no período de 23 de dezembro de 2004 a 2 de março de 2005, foram recebidas sugestões de agentes do setor de energia elétrica, que contribuíram para o aperfeiçoamento deste ato regulamentar, resolve:  



Art. 1º Estabelecer, na forma que se segue, as disposições consolidadas relativas ao cálculo da tarifa de uso dos sistemas de distribuição (TUSD) e da tarifa de energia elétrica (TE).



DAS DEFINIÇÕES



Art. 2º Para os fins e efeitos desta Resolução são adotados os seguintes termos e respectivos conceitos:



I – TE: tarifa de energia elétrica calculada pela ANEEL, aplicável no faturamento mensal referente a:

		contrato de compra de energia celebrado entre consumidor do Grupo "A" e concessionária ou permissionária de serviço público de distribuição;





		parcela correspondente a energia elétrica da tarifa de fornecimento dos consumidores do Grupo "B"; e





		suprimento a concessionária ou permissionária de distribuição com mercado inferior a 500 GWh/ano; e





II – TUSD: tarifa de uso dos sistemas de distribuição de energia elétrica, formada por componentes específicos;



III – TUSDg: TUSD aplicada a unidades geradoras conectadas aos sistemas de distribuição;



IV – TUST: tarifa de uso dos sistemas de transmissão de energia elétrica, na forma TUSTRB, relativa ao uso de instalações da Rede Básica, e TUSTFR, referente ao uso de instalações de fronteira com a Rede Básica;



V – Componentes da TUSD: valores que formam a tarifa de uso dos sistemas de distribuição, relativos a:



		serviço de transmissão de energia elétrica, na forma da TUSD – Fio A;





		serviço de distribuição de energia elétrica, na forma da TUSD – Fio B;





		encargos do próprio sistema de distribuição, na forma da TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição;





		perdas elétricas técnicas e não técnicas, respectivamente, na forma TUSD – Perdas Técnicas e TUSD – Perdas Não Técnicas;





		Conta de Consumo de Combustíveis – CCC, na forma TUSD – CCCS/ SE /CO , TUSD – CCCN/ NE e TUSD – CCC isolados , conforme o caso;





		Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, nas formas TUSD – CDES/ SE /CO e TUSD – CDEN/ NE , conforme o caso; e





		Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA; e





VI – DRA: “Data de Referência Anterior” correspondente à data de vigência do último reajuste ou revisão tarifária, conforme estabelecido no contrato de concessão de distribuição;



VII – DRP: “Data do Reajuste em Processamento” referente ao cálculo atual, realizado 01 (um) ano após DRA, relativo ao reajuste das tarifas aplicadas por concessionária de distribuição;



VIII – Mercado Cativo:  montante de energia faturada para atendimento a consumidores cativos  e para o suprimento de outras concessionárias ou permissionárias de distribuição de energia elétrica, não incluído o montante relativo às perdas elétricas dos sistemas de distribuição;



IX – Mercado de Referência de Demanda: composto pela quantidade de demanda de potência faturada para o atendimento a consumidores cativos, consumidores livres, autoprodutores, geradores, outras concessionárias ou permissionárias de distribuição de energia elétrica, nos 12 (doze) meses que antecedem a data do reajuste em processamento, não considerando a quantidade de demanda faturada por ultrapassagem do valor contratado;



X – Mercado de Referência de Energia: composto pela quantidade de energia elétrica faturada para o atendimento a consumidores cativos, autoprodutores, outras concessionárias ou permissionárias de distribuição de energia elétrica, bem como pela quantidade de energia relativa aos consumidores livres no que tange ao uso dos sistemas de distribuição, nos 12 (doze) meses que antecedem a data do reajuste em processamento;



XI – Parcela "A" da TUSD: parcela correspondente ao custo não gerenciável, composta pelo valor dos seguintes itens:



		quota da Reserva Global de Reversão - RGR;





		Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética;





		Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica – TFSEE;





		contribuição para o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS;





		quota de recolhimento à Conta de Consumo de Combustíveis – CCC;





		quota de recolhimento à Conta de Desenvolvimento Energético – CDE;





		Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA;





		Perdas Elétricas do Sistema de Distribuição;





		tarifas de uso das instalações de transmissão da Rede Básica – TUSTRB e tarifas de uso das instalações de fronteira – TUSTFR;





		uso da rede de distribuição de outras concessionárias; e





		custo de conexão aos sistemas de transmissão; e





XII – Parcela "B" da TUSD: corresponde à componente da TUSD que agrupa os valores relativos à remuneração dos ativos, a quota de reintegração decorrente da depreciação e ao custo de operação e manutenção;



XIII – Perdas Elétricas do Sistema de Distribuição: perdas elétricas reconhecidas pela ANEEL quando da revisão tarifária periódica, compostas por:



		perdas na Rede Básica, correspondentes às perdas nos sistemas de transmissão, apuradas no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE;





		perdas técnicas, correspondentes às perdas no transporte da energia na rede de distribuição; e





		perdas não técnicas, correspondentes à parcela de energia consumida e não faturada por concessionária de distribuição, devido a irregularidades no cadastro de consumidores, na medição e nas instalações de consumo; e





XIV – Receita Requerida de Distribuição: receita a ser recuperada pela aplicação das componentes da TUSD ao mercado de referência de energia e demanda;



XV – Tarifa de Fornecimento: tarifa aplicável no faturamento mensal de energia elétrica dos consumidores cativos de concessionária ou permissionária de distribuição, homologada pela ANEEL, correspondente aos valores relativos à tarifa de uso dos sistemas de distribuição e à tarifa de energia elétrica.



DA COMPOSIÇÃO DA TE



Art. 3º A tarifa de energia elétrica (TE) será formada pelo valor dos seguintes itens:



I – custo de aquisição de energia elétrica para revenda;



II – custo da geração própria da concessionária de distribuição;



III – repasse da potência proveniente da Itaipu Binacional;



IV – transporte da energia proveniente da Itaipu Binacional



V – uso dos sistemas de transmissão da Itaipu Binacional;



VI – uso da Rede Básica vinculado aos Contratos Iniciais;



VII – Encargos de Serviços do Sistema – ESS;



VIII – Perdas na Rede Básica;



IX – Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética; e



X - Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica – TFSEE.



“§ 1o A TE referente ao suprimento a outras concessionárias ou permissionárias de distribuição será formada pelo valor dos itens de I a IX, observadas as condições estabelecidas nos §§ 2o e 3o seguintes.”

(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)



§ 2º Caso a concessionária ou permissionária suprida seja agente da CCEE, a TE aplicada ao respectivo consumo não deverá incluir os valores a que se referem os itens VII e VIII.



§ 3º Caso a concessionária ou permissionária suprida seja detentora de quota-parte de Itaipu, a TE aplicada ao respectivo consumo não deverá incluir os valores a que se referem os incisos III, IV e V.



Art. 4º Para definição do custo da geração própria da concessionária de distribuição, de que trata o inciso II do art. 3º, serão considerados os seguintes itens:



I – remuneração dos ativos de geração de energia elétrica, estabelecidos no âmbito da revisão tarifária periódica;



II – quota de reintegração dos ativos em decorrência da depreciação;



III – custos operacionais estabelecidos no âmbito da revisão tarifária periódica;



IV – quota da Reserva Global de Reversão – RGR;

V – uso dos sistemas próprios de distribuição;



VI – Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica – TFSEE;



VII – Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética; e 



VIII – Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos – CFURH.



§ 1º Será estabelecida tarifa, em R$/MWh, mediante totalização dos valores correspondentes aos incisos I a VIII, em base anual, de forma a contemplar todos os empreendimentos de geração própria da concessionária de distribuição, e o resultado obtido deverá ser divido pela energia assegurada total dos empreendimentos considerados.



§ 2º Caso inexista energia assegurada homologada para o empreendimento de geração própria, será considerada, para fins de aplicação do disposto no § 1º, a geração anual verificada.   



DO CÁLCULO DA TE



Art. 5º Nos reajustes tarifários anuais ou nas revisões tarifárias periódicas das concessionárias ou permissionárias de distribuição, até março de 2008, a tarifa de energia elétrica (TE) será calculada a partir da composição das seguintes parcelas:



I - Parcela I, com peso de 50%, 25% e 0%, respectivamente, em 2005, 2006 e 2007, definida pela tarifa de fornecimento em DRP, descontada a tarifa de uso dos sistemas de distribuição, conforme componentes estabelecidos no art. 12; e 



II – Parcela II, com peso de 50%, 75% e 100%, respectivamente, em 2005, 2006 e 2007, definida com base no somatório dos itens formadores da TE, em DRP, conforme os incisos do art. 3º.



§ 1º Na definição da Parcela II, referida no inciso anterior, a tarifa será isonômica em todos os níveis de tensão e corresponderá à tarifa obtida pela divisão entre o custo associado a cada item formador da TE e o mercado de referência de energia, descontado o consumo relativo a consumidores livres e o suprimento a outras concessionárias de distribuição, quando observadas as condições referidas nos §§ 2º e 3º do art. 3º.



§ 2º Ao final do período estabelecido no caput, a TE corresponderá a um único valor para cada posto tarifário, independente do nível de tensão, resultante do cálculo de que trata o parágrafo anterior. 



§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às concessionárias ou permissionárias de distribuição com mercado próprio inferior a 500 GWh/ano.



“Art. 6o A TE relativa ao suprimento a concessionária ou permissionária de distribuição com mercado próprio inferior a 500 GWh/ano será calculada de acordo com os seguintes procedimentos:”

(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)



“I – o valor, em reais (R$), relativo a cada um dos incisos de I a IX do art. 3º, deverá ser dividido pelo mercado de referência de energia da concessionária supridora, em MWh, descontado o mercado relativo a consumidores livres e o montante de atendimento à concessionária ou permissionária de distribuição, quando observadas as condições referidas nos §§ 2º e 3º do art. 3º; e”



(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)





II – os valores, em R$/MWh, obtidos de acordo com o inciso anterior, deverão ser totalizados obtendo-se o valor final da TE, observadas as condições estabelecidas nos §§ 2º e 3º do art. 3º.



Art. 7º O custo das perdas na Rede Básica, considerado na composição da TE, será calculado conforme os procedimentos a seguir:



I – aplica-se ao mercado cativo o percentual de perdas na Rede Básica, calculado no âmbito da CCEE; e



II – o valor resultante da operação referida no inciso I, obtido em MWh, será multiplicado pelo custo médio ponderado de aquisição de energia da concessionária de distribuição, definido em R$/MWh.



Art. 8º A TE relativa a consumidores do Grupo “A” será estabelecida com estrutura horo-sazonal, sem prejuízo do disposto no art. 53 da Resolução nº 456, de 29 de novembro de 2000, preservando as seguintes relações percentuais:



I – a tarifa para aplicação no período seco deverá ser 12% (doze por cento) maior em relação à tarifa do período úmido; e



II - a tarifa aplicada ao consumo verificado no horário da ponta deverá ser 72% (setenta e dois por cento) maior em relação à tarifa do horário fora da ponta.



Parágrafo único. As relações de que tratam os incisos deste artigo deverão ser consideradas no cálculo a que se refere o § 1º do art. 5º.



DO REAJUSTE DA TE



Art. 9º O reajuste da TE será calculado mediante a aplicação do Índice de Reajuste Tarifário específico do respectivo item (IRTITEM), sobre cada item que a compõe em DRA, conforme disposto no art. 3º, de acordo com a seguinte fórmula:
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Onde:



Valor1 = valor associado a cada item que compõe a TE, considerando as condições vigentes em DRP e o mercado de referência; e



Valor0 = valor associado a cada item que compõe a TE, considerando as condições vigentes em DRA e o mercado de referência.  

 

§ 1º Durante o período a que se refere o art. 5º, será aplicado o índice de reajuste tarifário médio à tarifa de fornecimento considerada no cálculo da Parcela I e o método do IRTITEM à TE considerada no cálculo da Parcela II.



§ 2º O reajuste da tarifa de energia elétrica aplicada à concessionária ou permissionária de distribuição, cujo mercado próprio seja inferior a 500 GWh/ano, será calculado nos termos deste artigo, observado o disposto no art. 6º.



Art. 10. A partir do ano 2008, a tarifa de energia elétrica dos consumidores cativos, praticada pelas concessionárias de distribuição, será reajustada conforme disposto no art. 9º ou calculada no âmbito da revisão tarifária periódica.



Art. 11. Para fins de reajuste ou revisão da TE serão considerados os efeitos do mecanismo referente à Conta de Compensação de Variação de Valores da Parcela "A" - CVA, criado pela Portaria Interministerial nº 025, de 24 de janeiro de 2002, observando os itens formadores da respectiva tarifa.



DAS COMPONENTES DA TUSD



Art. 12. A receita requerida de distribuição será segregada em função das componentes da TUSD definidas neste artigo.



§ 1º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo do serviço prestado pela própria distribuidora, denominada TUSD – Fio B, será formada pelo valor dos seguintes itens:



I – remuneração dos ativos de distribuição de energia elétrica, calculado no âmbito da revisão tarifária periódica;



II – quota de reintegração dos ativos em decorrência da depreciação; e



III – custo operacional estabelecido no âmbito da revisão tarifária periódica.



§ 2º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo do uso de redes de distribuição ou de transmissão de terceiros, denominada TUSD – Fio A, será formada pelo valor dos seguintes itens:



I – custo relativo ao pagamento da TUSTRB;



II – custo relativo ao pagamento da TUSTFR;



III – custo com a conexão às instalações da Rede Básica;



IV – custo com o uso da rede de distribuição de outras concessionárias; e



V – perdas elétricas na Rede Básica, referentes ao montante de perdas técnicas e não técnicas.



§ 3º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo dos encargos vinculados ao serviço de distribuição de energia elétrica, denominada TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição, será formada pelo valor dos seguintes itens:



I – quota da Reserva Global de Reversão - RGR;

II – Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica – TFSEE; 



III – Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética; e



IV – contribuição para o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS.



§ 4º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo das perdas técnicas, é denominada TUSD – Perdas Técnicas.



§ 5º A componente da tarifa de uso dos sistemas de distribuição, correspondente ao custo das perdas não técnicas, é denominada TUSD – Perdas Não Técnicas.



§ 6º As componentes relativas ao custo da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC do Sistema Interligado serão atribuídas às concessionárias de distribuição, conforme a respectiva localização, sendo denominadas TUSD – CCCS/ SE /CO e TUSD – CCCN/ NE.



§ 7º A componente relativa ao custo da Conta de Consumo de Combustíveis dos Sistemas Isolados será atribuída a todas as concessionárias de distribuição do Sistema Interligado e dos Sistemas Isolados, sendo denominada TUSD – CCC isolado.



§ 8º As componentes relativas ao custo da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE serão definidas para as concessionárias de distribuição, conforme a respectiva localização, sendo denominadas TUSD – CDES/ SE /CO e TUSD – CDEN/ NE.



§ 9º A componente relativa ao custo do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA é denominada TUSD – PROINFA.



§ 10. O valor da TFSEE, de que trata o inciso II do § 3º, deverá ser proporcional à receita requerida de distribuição relativa às componentes da TUSD definidas nos §§ 1º, 3º, 4º e 5º, deduzida a receita pelo atendimento a outras concessionárias.



§ 11. O valor de P&D e Eficiência Energética, de que trata inciso III do § 3º, deverá ser proporcional aos valores referidos nos §§ 1º ao 5º, deduzida a receita pelo suprimento a outras concessionárias.



DO CÁLCULO DAS COMPONENTES DA TUSD



Art. 13. A tarifa de uso dos sistemas de distribuição, no que se refere às componentes Fio B, Encargos do Serviço de Distribuição e Perdas Técnicas, será determinada por faixa de tensão, com valores aplicáveis às demandas máximas de potência ativa, para os postos tarifários ponta e fora da ponta.



§ 1º O valor da tarifa aplicável às demandas máximas de potência ativa, associado a cada item formador das componentes referidas no caput, será calculado, na revisão tarifária periódica, de acordo com os seguintes procedimentos:

 

I – definição do custo padrão por faixa de tensão a partir do custo incremental médio de longo prazo de cada concessionária;



II – estabelecimento do custo marginal de capacidade por faixa de tensão, considerando o custo padrão por faixa de tensão, as curvas de carga e o diagrama unifilar simplificado do fluxo de potência, na condição de carga máxima do ano do estudo tarifário; e



III – definição da tarifa para cada faixa de tensão, conforme a proporção observada no custo marginal de capacidade por faixa de tensão e o mercado de referência de demanda.



§ 2º Os procedimentos definidos neste artigo não se aplicam ao item contribuição para o ONS, que será calculado pela razão entre o respectivo custo anual e o mercado de referência de demanda da concessionária de distribuição.



§ 3º Para fins de aplicação do disposto neste artigo, o montante de perdas técnicas, em MWh, deverá ser valorado pelo custo médio ponderado de aquisição de energia da concessionária de distribuição, em R$/MWh.



Art. 14. A tarifa de uso dos sistemas de distribuição, no que se refere aos itens formadores da TUSD – Fio A, terá valores idênticos para todas as faixas de tensão e deverá ser calculada de acordo com os seguintes procedimentos:



I – o valor referente aos incisos I e II do § 2º do art. 12 será dividido pelo mercado de referência de demanda do horário da ponta, obtendo-se as respectivas tarifas em R$/kW;



II – o valor referente aos incisos III e IV do § 2º do art. 12 será dividido pelo mercado de referência de demanda dos horários da ponta e fora da ponta, obtendo-se as respectivas tarifas em R$/kW; e

III – o valor referente ao inciso V do § 2º do art. 12 será obtido mediante aplicação do seguinte procedimento:



		aplica-se o percentual de perdas na Rede Básica ao montante, em MWh, relativo às perdas técnicas e não técnicas, cujo resultado será multiplicado pelo custo médio ponderado de aquisição de energia da concessionária de distribuição; e 





		o valor resultante da operação será dividido pelo mercado de referência de demanda dos horários da ponta e fora da ponta, obtendo-se as respectivas tarifas em R$/kW. 





§ 1º As tarifas calculadas conforme inciso I são aplicáveis às demandas máximas de potência ativa, exclusivamente no horário da ponta.



§ 2º  As tarifas calculadas conforme incisos II e III são aplicáveis às demandas máximas de potência ativa, para os postos tarifários ponta e fora da ponta.



“§ 3o Para as concessionárias ou permissionárias de distribuição com mercado próprio inferior a 500 GWh/ano, as tarifas referentes ao valor estipulado no inciso IV do § 2 o do art. 12 serão estabelecidas considerando-se a mesma sistemática de cálculo dos itens formadores da respectiva tarifa na concessionária acessada.”



(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)



Art. 15. As componentes relativas à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC serão definidas pela razão entre o custo total de cada uma das subcontas da CCC e o mercado total, sujeito ao pagamento do respectivo encargo, de forma a definir as seguintes tarifas em R$/MWh:



I – TUSD – CCCS/ SE /CO: corresponde à razão entre o custo total, em R$, definido no Plano Anual de Combustíveis para o Sistema Interligado Sul/ Sudeste/ Centro-Oeste e o mercado total, em MWh, relativo à mesma região do sistema interligado, incluindo aquele referente aos consumidores livres;



II –TUSD – CCCN/ NE: corresponde à razão entre o custo total, em R$, definido no Plano Anual de Combustíveis para o Sistema Interligado Norte/ Nordeste e o mercado total, em MWh, relativo à mesma região do sistema interligado, incluindo aquele referente aos consumidores livres; e



III -TUSD – CCC isolado: corresponde à razão entre o custo total, em R$, definido no Plano Anual de Combustíveis para os Sistemas Isolados e o mercado total, em MWh, do Sistema Interligado Nacional e dos Sistemas Isolados, incluindo aquele referente aos consumidores livres.



Art. 16. As componentes relativas à Conta de Desenvolvimento Energético – CDE serão definidas para cada uma das subcontas da CDE, expressas em R$/MWh, e calculadas conforme a seguir:



I – TUSD – CDE S/ SE /CO: valor da CCC referente ao Sistema Interligado Sul/ Sudeste/ Centro-Oeste, relativa ao ano 2001, expresso em R$/MWh, atualizado pelo IPCA desde janeiro de 2003 até dezembro do ano anterior ao de referência, deduzido deste o resultado obtido em função do inciso I do art. 15; e



II – TUSD – CDE N/ NE: valor da CCC referente ao Sistema Interligado Norte/ Nordeste, relativa ao ano 2001, expresso em R$/MWh, atualizado pelo IPCA desde janeiro de 2003 até dezembro do ano anterior ao de referência, deduzido deste o resultado obtido em função do inciso II do art. 15.



Art. 17. A TUSD – PROINFA será definida em R$/MWh e obtida pela razão entre o custo total do Programa, estabelecido no respectivo Plano Anual do PROINFA - PAP, e o mercado total de energia, em MWh, excluído o consumo nos Sistemas Isolados e da Subclasse Residencial Baixa Renda cujo consumo seja igual ou inferior a 80 kWh/mês.



Art. 18. A TUSD – Perdas Não Técnicas será estabelecida em duas sub-componentes, sendo uma em R$/MWh e outra em R$/kW, obtidas conforme o seguinte procedimento:



I – o montante de perdas não técnicas, em MWh, será valorado pelo custo médio ponderado de aquisição de energia da concessionária de distribuição, obtendo-se o valor das perdas não técnicas em R$;



II – calcula-se, em termos percentuais, a proporção do valor definido no inciso I com relação à receita da concessionária de distribuição referente à aplicação das componentes da TUSD definidas nos §§ 1º ao 4º e 6º ao 9º do art. 12;



III – o percentual calculado conforme inciso II deverá ser aplicado às componentes da TUSD definidas nos §§ 1º ao 4º e §§ 6º ao 9º do art. 12, identificando a parcela de perdas não técnicas associada a cada componente; e



IV – os valores definidos no inciso III deverão ser totalizados, considerando a unidade relativa a cada uma das componentes associadas, obtendo-se uma sub-componente em R$/MWh e outra em R$/kW.



Parágrafo único. Para consumidor do subgrupo A1, cuja conexão aos sistemas se dê por meio de ativos de propriedade da concessionária de distribuição, a TUSD – Perdas Não Técnicas será calculada pela aplicação do percentual definido no inciso II às componentes de que tratam os §§ 6º ao 9º do art 12 e, adicionalmente, deverá considerar a receita relativa ao encargo de conexão. 



DA APLICAÇÃO DAS COMPONENTES DA TUSD



Art. 19. As tarifas definidas conforme os arts. 15 a 17 deverão ser aplicadas ao consumo mensal de energia elétrica de cada unidade consumidora, observando os seguintes critérios:



I – TUSD – CCC S/ SE/ CO e TUSD – CCC N/ NE aplicadas ao consumo mensal de energia elétrica da unidade consumidora localizada nas respectivas regiões geoelétricas;



II – TUSD – CCC isolado aplicada à parcela do consumo mensal, que exceda o atendimento feito por empreendimento próprio de produção independente e/ou de autoprodução, considerando todas as unidades consumidoras dos sistemas interligado e isolados;



III – TUSD – CDE S/ SE/ CO e TUSD – CDE N/ NE aplicadas sobre a parcela do consumo mensal que exceda o atendimento feito por empreendimento próprio de produção independente e/ou de autoprodução da unidade consumidora localizada nas respectivas regiões geoelétricas; e



IV – TUSD – PROINFA aplicada à parcela do consumo mensal, que exceda o atendimento feito por empreendimento próprio de autoprodução e/ou de produção independente, exceto aquela pertencente à Subclasse Residencial Baixa Renda cujo consumo seja igual ou inferior a 80 kWh/mês.



“Art. 20. Para fins de aplicação do disposto no art. 19, a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE divulgará, mensalmente, o montante de geração dos empreendimentos de autoprodução e produção independente destinado ao atendimento de unidades de consumo correlatas.”



(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 261, de 17.04.2007)	



§ 1º Os agentes de autoprodução e produção independente deverão informar à CCEE, até 30 dias após a publicação desta Resolução, as unidade de consumo correlatas e o percentual de alocação da energia gerada em cada uma delas.



§ 2º Caso a informação de que trata o parágrafo anterior não seja enviada no prazo determinado, as concessionárias de distribuição ficam autorizadas a aplicar as tarifas relativas à CCC, CDE e PROINFA ao consumo integral verificado mensalmente.



“§ 3º Para os agentes de geração participantes do MRE, a geração destinada ao atendimento das unidades de consumo correlatas deverá ser definida com base na energia assegurada alocada.”



(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 261, de 17.04.2007)	



“§ 4º  Para os agentes de geração não participantes do MRE, a geração destinada ao atendimento das unidades de consumo correlatas deverá ser definida com base na geração verificada.”



(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 261, de 17.04.2007)	



“§ 5º A CCEE deverá apresentar à ANEEL, até 30 dias após a publicação desta Resolução, proposta de Procedimento de Comercialização objetivando disciplinar os prazos, as condições e a forma do fluxo de informações de que trata este artigo”.



(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 261, de 17.04.2007)	



“Art. 20-A. Na definição da parcela do consumo mensal, para fins de aplicação do disposto nos arts. 19 e 20, a CCEE deverá considerar, nos termos do art. 26 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, o autoprodutor e o produtor independente com unidade de consumo correlata que venham a participar de Sociedade de Propósito Específico – SPE constituída para explorar, mediante autorização ou concessão, a produção de energia elétrica.”



(Artigo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 289, de 13.11.2007)	





“§ 1o Para os autoprodutores e produtores independentes com unidade de consumo correlata de que trata o “caput”, cuja operação comercial é anterior a 15 de junho de 2007, deverá ser conferida a equiparação de que trata este artigo, nos termos do Despacho a ser expedido pela ANEEL, que estabelecerá o enquadramento desses agentes.”



(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 289, de 13.11.2007)



“§ 2o A energia elétrica produzida pelos empreendimentos de geração de que trata este artigo deverá ser alocada somente em unidades de consumo correlatas com demanda de potência igual ou superior a 3.000 kW.”



(Parágrafo acrescentado pela Resolução Normativa ANEEL nº 289, de 13.11.2007)



Art. 21. As componentes da TUSD de que tratam os §§ 1º ao 5º do art 12 deverão ser aplicadas aos consumidores cativos, na composição das respectivas tarifas de fornecimento, e aos consumidores livres, no que diz respeito ao contrato de uso dos sistemas de distribuição, sem prejuízo do disposto no art.19 desta Resolução. 



Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos consumidores do subgrupo A1, devendo ser observado o que disciplina art. 24 desta Resolução.



TUSD APLICADA A UNIDADES GERADORAS



“Art. 22 O cálculo da TUSDg, a ser aplicada no faturamento dos encargos de uso de centrais geradoras, observará as seguintes condições:



I – para centrais geradoras conectadas ao SIN em nível de tensão igual ou inferior a 69 kV, ou não conectadas ao SIN, em qualquer tensão:”



a) será o menor valor da tarifa resultante da aplicação dos procedimentos estabelecidos nos arts. 13 e 14, para a concessionária ou permissionária de distribuição que opere em níveis de tensão acima de 44 kV; e



b) será estabelecida com base em valores médios regionais para a concessionária ou permissionária de distribuição que somente opere em níveis de tensão iguais ou inferiores a 44 kV;



II – para centrais geradoras conectadas ao SIN em níveis de tensão de 138 kV ou 88 kV, a TUSDg será apurada com base em metodologia locacional, estabelecida em resolução específica.”





(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 349 de 13.01.2009)



TUSD APLICADA A CONCESSIONÁRIAS DE DISTRIBUIÇÃO



“Art. 23 A TUSD aplicada à concessionária de distribuição usuária da rede de outra distribuidora será formada pelas componentes TUSD – Fio B, TUSD – Fio A, TUSD – Perdas Técnicas e os itens RGR, P&D e Eficiência Energética que integram a TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição.”



(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 243, de 19.12.2006)



TUSD APLICADA A CONSUMIDORES DO SUBGRUPO A1



Art. 24. A TUSD aplicada aos consumidores do subgrupo A1 será estabelecida de acordo com a metodologia nodal em função do ponto de conexão.



§ 1º Para consumidores cuja conexão seja por meio de ativos de propriedade da concessionária de distribuição, a tarifa associada ao contrato de uso dos sistemas de distribuição, a ser aplicada pela distribuidora, incluirá as seguintes componentes:



I – TUSD – CCC S/ SE/ CO ou TUSD – CCC N/ NE , conforme região geoelétrica onde o consumidor se localiza;



II – TUSD – CCC isolado; 



III – TUSD – CDE S/ SE/ CO ou TUSD – CDE N/ NE , conforme região geoelétrica onde o consumidor se localiza; 



IV – TUSD – PROINFA;



V – TUSD – Perdas não técnicas; e



VI – TUSTRB definida para o ponto de conexão.



§ 2º Para os consumidores de que trata o parágrafo anterior, a ANEEL definirá valor em R$ para o encargo de conexão aos sistemas, composto pelo custo associado aos seguintes itens:



I – remuneração dos ativos utilizados na conexão;



II – quota de reintegração dos ativos em decorrência da depreciação;



III – operação e manutenção dos ativos de conexão;



IV – quota da Reserva Global de Reversão - RGR;



V – Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Eficiência Energética; e



VI – Taxa de Fiscalização de Serviços de Eletricidade – TFSEE. 



§ 3º No caso de conexão por meio de ativos de propriedade de empresa de transmissão, a relação comercial referente à prestação do serviço de transporte da energia dar-se-á nos termos do acesso aos sistemas de transmissão, não se aplicando, nesse caso, qualquer componente da TUSD. 



DO REAJUSTE DA TUSD



Art. 25. O reajuste das componentes da TUSD definidas nos §§ 2º a 9º do art. 12 será calculado mediante a aplicação do Índice de Reajuste Tarifário (IRT ITEM) sobre cada item das referidas componentes, homologado na Data de Referência Anterior (DRA), conforme a seguinte fórmula:
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Onde:



Valor1 = valor associado a cada item das componentes da TUSD, considerando as condições vigentes em DRP e o mercado de referência; e



Valor0 = valor associado a cada item das componentes da TUSD, considerando as condições vigentes em DRA e o mercado de referência.



Art. 26. O Índice de Reajuste Tarifário (IRT FIO) da Parcela "B" da TUSD, a ser aplicado no reajuste da componente TUSD – Fio B, deverá ser calculado conforme a seguinte fórmula:
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Onde:



IVI: número índice obtido pela divisão dos índices do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou do índice que vier a sucedê-lo, do mês anterior à data do reajuste em processamento e o do mês anterior à data de referência anterior, ou de índice estabelecido pela ANEEL caso não haja um índice sucedâneo; e



X: valor definido pela ANEEL, nos termos da Resolução Normativa nº 55, de 5 de abril de 2004.



Parágrafo único. Para o cálculo do IRT ITEM , relativo às perdas técnicas e não técnicas e perdas na Rede Básica, será utilizada a variação da despesa com energia comprada para revenda entre DRA e DRP.   



Art. 27. Para fins de reajuste ou revisão da TUSD, serão considerados os efeitos do mecanismo referente à Conta de Compensação de Variação de Valores da Parcela "A" - CVA, criado pela Portaria Interministerial nº 025, de 24 de janeiro de 2002, observando os itens formadores da respectiva tarifa.



Art. 28. A nova tarifa de uso será obtida a partir da soma das componentes da TUSD, reajustadas conforme arts. 25 a 27 desta Resolução, observados os postos tarifários do horário da ponta e fora da ponta.



Art. 29. O reajuste da TUSD aplicada à concessionária de distribuição será estabelecido conforme os arts 25 a 27 desta Resolução e a alteração dos respectivos valores concatenada com a data da revisão ou reajuste tarifário da concessionária que acessa a rede.



SUBSÍDIOS NO CÁLCULO DA TUSD E DA TE



Art. 30. Para fins dos cálculos tarifários, o desconto concedido por concessionária de distribuição, em atendimento ao disposto na legislação pertinente, será considerado como receita requerida a ser recuperada no reajuste tarifário anual ou na revisão tarifária periódica.



Parágrafo único. A TUSD para os consumidores livres e a tarifa de fornecimento para os consumidores cativos subsidiarão os descontos de que trata o caput, na proporção da receita obtida pela aplicação das respectivas tarifas ao mercado de referência.



DA FATURA DO CONSUMIDOR FINAL



Art. 31. As concessionárias ou permissionárias de distribuição deverão informar aos respectivos consumidores do Grupo “B”, na fatura de fornecimento, o valor correspondente à energia, ao serviço de distribuição, à transmissão, aos encargos setoriais e aos tributos, observando a estrutura de custo estabelecida neste artigo.



§ 1º O valor correspondente à energia deverá ser definido, em R$, a partir da soma dos valores faturados relativos aos seguintes itens:



I – Tarifa de Energia Elétrica – TE, exceto o item relativo a Encargos de Serviços do Sistema;



II – Perdas na Rede Básica relativa à TUSD – Fio A;



III – Perdas Técnicas; e 

IV – Perdas Não Técnicas.



§ 2º  O valor correspondente ao serviço de distribuição deverá ser definido, em R$, a partir do valor faturado relativo a componente TUSD – Fio B.



§ 3º O valor correspondente à transmissão deverá ser definido, em R$, a partir da soma dos valores dos itens que formam a componente TUSD – Fio A, exceto o valor relativo ao item Perdas na Rede Básica.



§ 4º O valor correspondente aos encargos setoriais deverá ser definido, em R$, a partir da soma dos valores relativos aos seguintes itens e componentes:



I – TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição;



II – TUSD – CCC S/ SE/ CO ou TUSD – CCC N/ NE ;



III – TUSD – CCC isolado ;



IV – TUSD – CDE S/ SE/ CO ou TUSD – CDE N/ NE ; 



V – TUSD – PROINFA;



VI – Encargos de Serviços do Sistema; e



VII – TFSEE, P&D e Eficiência Energética, referente à aplicação da TE.



DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS



Art. 32. Até 31 de dezembro de 2005, a despesa correspondente ao uso da Rede Básica, no que se refere à demanda em contratos iniciais, deverá integrar a TE.



Art. 33. As concessionárias de distribuição, no período até 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação desta Resolução, estão autorizadas a considerar a estrutura de custo estabelecida no art. 31, em termos percentuais do valor total faturado.    



Art. 34. (Revogado pela Resolução ANEEL nº 345, de 16.12.2008)



Art. 35. Antes da realização da primeira revisão tarifária periódica de cada concessionária de distribuição, os valores de que tratam os incisos I a III do art. 4º, e o § 1º do art. 12 desta Resolução serão obtidos em função dos valores relativos à Parcela “B” vigente no último reajuste tarifário anual.



Art. 36. O disposto nesta Resolução será aplicado nos reajustes ou revisões das tarifas a partir de 1º novembro de 2005.



Art. 37. Os arts. 2º, 3º e 7º da Resolução Normativa nº 074, de 15 de julho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:



“Art. 2º...........................



§ 1º No cálculo das quotas referidas no inciso II, caso a unidade consumidora considerada seja de agente de autoprodução ou de produção independente, deverá ser considerada apenas a energia consumida e não comercializada que exceder a geração própria.”



“ Art. 3º...................................



§ 2º No caso de autoprodutor ou produtor independente, o valor referente à CCC do sistema interligado a que estiver conectada a unidade consumidora deverá ser obtido mediante a aplicação de parcela específica da TUST sobre toda a energia consumida e, quanto ao valor referente a CCC do sistema isolado e da CDE, mediante a aplicação de parcela específica da TUST sobre a energia elétrica consumida e não comercializada que exceder a geração própria.”



“ Art. 7º A partir do exercício de 2005, a ELETROBRÁS deverá considerar o montante da energia anual consumida e/ou excedente, relativa aos consumidores livres e/ou autoprodutores e produtores independentes de que trata esta Resolução, para a definição do percentual de rateio das quotas da CCC de cada concessionária ou permissionária de distribuição.”.



Art. 38. O inciso II do art. 5º da Resolução Normativa nº 077, de 18 de agosto de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:



“ Art. 5º...........................................................................

.........................................................................................



II – o percentual de redução para as unidades consumidoras conectadas na rede de distribuição será aplicado somente sobre as componentes TUSD – Fio B, TUSD – Fio A, TUSD – Encargos do Serviço de Distribuição e TUSD – Perdas Técnicas; e”.



Art. 39. O inciso II, § 1º, do art. 3º da Resolução nº 127, de 6 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte alteração:



“Art. 3º......................................................................................................................

...................................................................................................................................

§ 1º..............................................................................................................................



II – aplicação do valor obtido no inciso I ao mercado da concessionária de distribuição, em MWh, descontado o montante da Subclasse Residencial Baixa Renda com consumo igual ou inferior a 80 kWh/mês, realizados nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao mês de elaboração do PAP, obtendo-se assim a respectiva quota anual de custeio; e”.



Art. 40. Ficam revogadas as Resoluções nº 790, de 24 de dezembro de 2002, e nº 152, de 3 de abril de 2003.



“Art. 41. Ficam revogados os arts. 2º ao 10, 12 e 17 da Resolução nº 666, de 29 de novembro de 2002.”



(Retificado no D.O. de 07.11.2005, seção 1, p. 69, v. 142, n. 213)



Art. 42. Fica revogada a Resolução Normativa nº 072, de 6 de julho de 2004.



Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 



JERSON KELMAN





Este texto não substitui o publicado no D.O. de 11.10.2005, seção 1, p. 61, v. 142, n. 196.





